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UNICASA INDÚSTRIA DE MÓVEIS S.A.
CNPJ/MF n° 90.441.460/0001-48 - NIRE 43.300.044.513-RS
Edital de Convocação - Assembleia Geral Ordinária

Ficam os senhores acionistas da Unicasa Indústria de Móveis S.A. (“Companhia” ou “Unicasa”)
convocados a se reunirem em Assembleia Geral Ordinária a ser realizada, em primeira convocação, no
dia 29 de abril de 2026, às 10:00 horas, de modo exclusivamente digital, inclusive para fins de voto, por
meio da plataforma Microsoft Teams (“Sistema Eletrônico” ou “Plataforma Digital”) (“AGO” ou
“Assembleia”), com a finalidade de deliberar sobre a seguinte Ordem do Dia: Em Assembleia Geral
Ordinária: 1) Tomar as contas dos administradores, examinar, discutir e votar o Relatório daAdministração
e as Demonstrações Contábeis da Companhia, acompanhadas doRelatório dosAuditores Independentes,
relativas ao exercício social encerrado em 31 de dezembro de 2025; 2) A destinação do resultado do
exercício social encerrado em 31 de dezembro de 2025; 3) Definir o número de membros do Conselho de
Administração a serem eleitos, observado o limite estatutário; 4) Eleger os membros do Conselho de
Administração para um mandato de dois anos e designar aqueles que ocuparão as funções de Presidente
e Vice-Presidente do Conselho de Administração; 5) A caracterização dos membros independentes do
Conselho de Administração; e 6) Fixar a remuneração global dos Administradores para o exercício social
de 2026. InformaçõesGerais:ACompanhia informa que aAGOserá realizada demodo exclusivamente
digital, nos termos do artigo 124, §2º-A, da Lei nº 6.404, de 15 de dezembro de 1976, conforme alterada
(“Lei das S.A.”), podendo os acionistas participarem e votarem por meio (i) do sistema eletrônico a ser
disponibilizado pela Companhia, conforme as orientações constantes abaixo neste Edital e na Proposta
da Administração (abaixo definido); ou (ii) exercer o direito de voto mediante uso do boletim de voto a
distância (“Boletim de Voto”), de acordo com a Resolução CVM nº 81, de 29 de março de 2022, conforme
alterada (“Resolução CVM 81/22” ou “RCVM 81/22”), sendo que para o Boletim de Voto produzir efeitos
este deverá ser recebido (nas formas indicadas abaixo e constantes na Proposta da Administração) pela
Companhia até 25 de abril de 2026 (inclusive), ou seja 4 (quatro) dias antes da Assembleia. O acionista,
que desejar, poderá optar por exercer o seu direito de voto por meio do sistema de votação a distância,
nos termos da referida Resolução CVM 81/22, enviando o correspondente Boletim de Voto por meio de
seu respectivo agente de custódia, do depositário central, da instituição financeira responsável pela
escrituração das ações ordinárias da Companhia (“Escriturador”) ou diretamente à Companhia, conforme
as orientações constantes neste Edital e na proposta da administração e nas orientações para
participação na AGO da Unicasa (“Proposta da Administração” e “Manual de Participação”,
respectivamente) até a data de 25 de abril de 2026 (inclusive). Se os Boletins de Voto forem
recebidos após o dia 25 de abril de 2026, os votos não serão computados. Conforme disposto no
artigo 6º, §3º, da Resolução CVM 81/22, os acionistas que pretendam participar e votar na AGO por meio
do Sistema Eletrônico (e sem a utilização do boletim de voto a distância), deverão enviar solicitação à
Companhia, juntamente com a prova de sua qualidade como acionista, documento de identidade e
comprovante expedido pela instituição depositária contendo a respectiva participação acionária, pelo
e-mail dri@unicasamoveis.com.br, até às 17:00 horas do dia 27 de abril de 2026. Os acionistas
representados por procuradores deverão exibir as procurações até o mesmo momento e, pelo mesmo
meio antes referido. Após a aprovação do cadastro pela Companhia, o acionista receberá, até às 17h do
dia 28 de abril de 2026 impreterivelmente, seu login e senha individual para acessar a plataforma por
meio do e-mail utilizado para o cadastro. Caso o acionista não receba um e-mail com a confirmação do
cadastro ou do upload dos documentos obrigatórios em até 24 horas após o envio - exceto nos cadastros
realizados aos finais de semana, quando a confirmação será verificada no dia útil seguinte -, o acionista
deverá entrar em contato com o departamento de Relações com Investidores da Companhia por meio de
endereço de e-mail dri@unicasamoveis.com.br com até 24 horas de antecedência da AGO (ie., até às
10:00hrs do dia 28 de abril de 2026). Não poderão participar da AGO os acionistas que não se
cadastrarem ou não enviarem os documentos obrigatórios para sua participação na AGO até às
10:00hrs do dia 28 de abril de 2026. Informações detalhadas sobre a participação do acionista
diretamente, por seu representante legal ou procurador devidamente constituído, bem como as regras e
procedimentos para participação e/ou votação a distância na AGO, inclusive orientações para envio do(s)
Boletim(ns) de Voto e ainda, orientações sobre acesso à Plataforma Digital e regras de conduta a serem
adotadas na Assembleia constam da Proposta da Administração e no Manual de Participação. Em
cumprimento ao previsto no artigo 161, §2º da Lei das S.A., em conjunto com à RCVM 81/22 e
artigo 4º da Resolução CVM 70/22, informamos que o percentual mínimo de participação no capital
social votante da Companhia, necessário ao pedido de instalação do Conselho Fiscal, é de 4%
(quatro por cento) do capital social votante da Companhia. Ademais, em cumprimento ao artigo 5º,
I, da RCVM 81/22, ao artigo 3º da Resolução CVM 70/22 e para os fins do artigo 141 da Lei das S.A.,
informamos que o percentual mínimo de participação no capital votante da Companhia necessário
para requisição do processo de voto múltiplo para eleição do Conselho de Administração da
Companhia é de 5% (cinco por cento). A Proposta da Administração e o Manual de Participação na
AGO, nos termos previstos na Resolução CVM 81/22, os documentos a ela relativos estão à disposição
dos acionistas na sede social da Companhia e nos websites da CVM - Comissão de Valores Mobiliários
(http://www.cvm.gov.br), da B3 - Brasil, Bolsa, Balcão (http://www.b3.com.br), e de Relações com
Investidores da Unicasa (http://ri.unicasamoveis.com.br), sendo certo que caso os acionistas tenham
quaisquer dúvidas em relação aos procedimentos para participação na AGO virtual estes devem entrar
em contato com o Departamento de Relações com Investidores da Companhia por meio do e-mail
dri@unicasamoveis.com.br ou do telefone 54 3455 4425. Bento Gonçalves, RS, 30 de março de 2026.
Gelson Luís Rostirolla - Presidente do Conselho de Administração.
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EDITAL DE CONVOCAÇÃO
ASSEMBLEIA GERAL ORDINÁRIA

O Presidente do Conselho de Administração da Refinaria Petróleo Riograndense S.A., pelo presente,
convoca os Srs. Acionistas a comparecerem à Assembleia Geral Ordinária (“Assembleia”) da Refinaria
de Petróleo Riograndense S/A (”Companhia”), que se realizará no dia 30 de abril de 2026, às 09
horas, na modalidade exclusivamente digital, nos termos do art. 124, §2º-A, da Lei nº 6.404/76 e da
regulamentação aplicável e, apenas para fins legais, na sede social da Companhia, situada na Rua
Engenheiro Heitor Amaro Barcellos, n.º 551, na Cidade do Rio Grande, Estado do Rio Grande do Sul,
para deliberar sobre a seguinte Ordem do dia:
1) Exame, discussão e votação do relatório da administração, das contas dos administradores, das
demonstrações financeiras e do balanço patrimonial, referentes ao exercício social encerrado em 31
de dezembro de 2025, acompanhadas do parecer dos auditores independentes, e deliberação sobre
destinação de resultados; e

2) Fixação do montante de remuneração global anual para os administradores da Companhia;

Participação na Assembleia:
AAssembleia acontecerá de forma exclusivamente digital, mediante participação e votação à distância,
através da plataforma Microsoft Teams, conforme autorizado pela Lei nº 6.404/76, art. 124, §2º-A,
e observado o regulamento disposto na IN 81/2020-DREI. Todas as orientações necessárias para
acesso, participação, e votação à distância estarão disponíveis no seguinte endereço eletrônico:
http://www.refinariariograndense.com.br/uploads/demonstrativo_arquivo/InstrucaoAGO_2026.pdf.
OsAcionistas, para participarem da presenteAssembleia, poderão apresentar documento de identificação
e extrato emitido em até 02 (dois) dias úteis antecedentes à realização da Assembleia, contendo a
respectiva participação acionária, fornecida pelo órgão custodiante.

Nos termos do artigo 126, § 1º, da Lei nº 6.404/76, os Acionistas poderão ser representados na Assem-
bleia por um procurador constituído há menos de 01 (um) ano, que seja acionista, administrador da
Companhia ou advogado, sendo necessária a apresentação do respectivo instrumento de mandato com
reconhecimento de firma do outorgante, o qual deverá ser depositado na sede social da Companhia ou
enviado através do e-mail elisa.gayer@refinariariograndense.com.br, até às 09 horas do dia 28 de abril
de 2026, sob pena do procurador não poder exercer o mandato.

Rio Grande, 20 de abril de 2026.

JORGE MARQUES DE TOLEDO CAMARGO
Presidente do Conselho de Administração

REFINARIA DE PETRÓLEO RIOGRANDENSE S.A.
COMPANHIA FECHADA

Prefeitura Municipal de
Getúlio Vargas

AVISO DE LICITAÇÃO
Processo Nº 260/2026. Edital: Concorrência Nº

7/2026. Objeto: Prestação de serviço de coleta

na estação de transbordo do Município,

transporte e destinação final de resíduos de

construção civil (RSCC) classe A e B, e resíduos

sólidos urbanos volumosos ( tipo entulho de

móveis usados ) classe II A. Entrega dos
Envelopes: 09:00. Horário: 14 de maio de 2026.

Abertura dos Envelopes: 09:00. Horário: 14 de

maio de 2026. Edital: Av. Firmino Girardello, nº

85 - Centro, Getúlio Vargas – RS, pelo fone (54)

3341-1600 ramal: 235 ou pelo site:

www.pmgv.rs.gov.br. Getúlio Vargas, 23 de abril

de 2026. PEDRO PAULO PREZZOTTO, Prefeito.

Prefeitura Municipal de
Cristal do Sul

PREGÃO PRESENCIAL Nº 06/2026
PROCESSO ADM. Nº 56/2026

O Prefeito Municipal torna público que às 09:00
horas, do dia 11 do mês de maio de 2026, serão

abertos os envelopes do pregão presencial nº 06/

2026, processo administrativo 56/2026. Objetivando

a contratação de empresa especializada para a

prestação de serviços de mecânica, destinados à

manutenção preventiva e corretiva da frota municipal

de máquinas pesadas(linha amarela), de propriedade

do Município de Cristal do Sul – RS. Demais

informações e cópias do edital poderão ser adquiridas

na Secretaria Municipal da administração, nos

horários de expediente das 07:30 às 11:30 e das 13:00

às 17:00horas, ou pelo fone e WhatsApp: (55) 3616-

2215, site:www.cristaldosul.rs.gov.br, email:

compraselicitacoes@cristaldosul.rs.gov.br .

Cristal do Sul – RS, 23 de abril de 2026

Alexandre Costa - Prefeito Municipal

MUNICÍPIO DE
GUABIJU/RS

Pregão Presencial nº 06/2026. Aquisição
de medicamentos. Julgamento 08/05/2026,

as 08:30hs, Rua José Bonifácio, 816,

Centro, Guabi ju/RS. Informações e a

integra do edital em www.guabiju.rs.gov.br -

Neri Rosa da Silva -Prefeito.

AVISO DE PREGÃO
ELETRÔNICO 90002/2026 - MENOR PREÇO

OBJETO: Sistema informatizado integrado de gestão de pessoas, incluindo obrigatoriamente o módulo
de controle de jornada de trabalho no modelo Registrador Eletrônico de Ponto via Programa (REP-P),
em modelo de prestação de serviço continuado, operando obrigatoriamente em ambiente digital ou em
nuvem (SaaS), capaz de atender de forma abrangente às rotinas operacionais, gerenciais e estratégicas
do setor de Recursos Humanos do CREF2/RS. Dia 13/05/2026 às 9h (horário de Brasília) Edital:
pncp.gov.br e crefrs.org.br. Critério de julgamento: menor preço por item

Porto Alegre, 22 de abril de 2026. - Fabiane Liell - Equipe de Apoio

CONSELHO REGIONAL
DE EDUCAÇÃO FÍSICA
DO RIO GRANDE DO SUL

EDITAL DE CONVOCAÇÃO ASSEMBLÉIA GERAL
ORDINÁRIA

Pelo presente edital convoco, na forma das atribuições legais e estatutárias, os Senhores associados deste
Sindicato para participarem da Assembleia Geral Ordinária no dia 07 de maio de 2026, às 10h00min em
primeira chamada e não havendo quórum às 11h00min em segunda chamada, na sede do Sindicato do
Comércio Varejista de São Leopoldo, à Rua José Bonifácio, 1009, nesta cidade, para apreciação da seguinte:

ORDEM DO DIA:
1) Exame, votação e aprovação ou não, do balanço do exercício financeiro de 2025.

São Leopoldo, 24 de abril de 2026.
Walter Seewald - Presidente.

SINDICATO DO COMÉRCIO VAREJISTA
DE SÃO LEOPOLDO

SINDICATO DO COMÉRCIO VAREJISTA
DE SÃO LEOPOLDO

EDITAL DE CONVOCAÇÃO ASSEMBLEIA GERAL EXTRAORDINÁRIA
Pelo presente edital convoco na forma das atribuições legais e estatutárias os senhores associados
deste Sindicato, e os não associados, vinculados à categoria econômica comércio varejista, com
exceção das categorias econômicas: “comércio varejista de gêneros alimentícios”; “concessionários e
distribuidores de veículos”; “comércio de vendedores ambulantes”, “comércio varejista dos feirantes”;
“estabelecimentos de serviços funerários”; “comércio varejista de produtos farmacêuticos”; “empresas
de garagens, estacionamento e de limpeza e conservação de veículos”; “comércio varejista de derivados
de petróleo”; “empresas distribuidoras de gás liquefeito de petróleo”; e “transportador - revendedor -
retalhista de óleo diesel, óleo combustível e querosene”, no município de São Leopoldo; e “comércio
varejista de gêneros alimentícios”; “concessionários e distribuidores de veículos”; “comércio varejista
de veículos”; “comércio varejista de peças e acessórios para veículos”; “comércio de vendedores
ambulantes”, “comércio varejista dos feirantes”; “comércio varejista de material óptico, fotográfico
e cinematográfico”, estabelecimentos de serviços funerários”; “comércio varejista de produtos
farmacêuticos”; “empresas de garagens, estacionamento e de limpeza e conservação de veículos”;
“comércio varejista de derivados de petróleo”; “empresas distribuidoras de gás liquefeito de petróleo”; e
“transportador - revendedor - retalhista de óleo diesel, óleo combustível e querosene”, nos municípios
de Dois Irmãos, Estância Velha, Ivoti, Lindolfo Collor, Morro Reuter, Presidente Lucena, Portão
e Santa Maria do Herval para participarem da Assembleia Geral Extraordinária no dia 07 de maio de
2026, às 08h00min em primeira chamada e não havendo “quórum” às 09h00min em segunda chamada,
na sede do Sindicato do Comércio Varejista de São Leopoldo-Sindilojas São Leopoldo, à Rua José
Bonifácio, 1009, nesta cidade, para apreciação da seguinte: ORDEM DODIA: 1) Exame da possibilidade
de autorizar a Diretoria da entidade, através de seu Presidente a firmar e/ou ratificar convenções
coletivas de trabalho ou acordos judiciais durante toda a vigência de seu mandato, podendo incluir
cláusula de desconto assistencial, negocial ou outra denominação que lhe for atribuída em favor da
entidade e delegar poderes. 2) Autorização à Diretoria a ingressar com ação de cobrança trabalhista ou
cível contra as empresas vinculadas que não efetuarem os pagamentos das contribuições aprovadas
por esta Assembleia. São Leopoldo, 24 de abril de 2026. Walter Seewald – Presidente.

PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO JOSÉ DO NORTE
AVISO DE CHAMAMENTO PÚBLICO

O MUNICÍPIO DE SÃO JOSE DO NORTE, através de seu Prefeito Municipal, torna público que
realizará Chamamento Público, nos termos da Lei nº14.133/2021, de acordo com as informações
abaixo: Chamamento Público nº003/2026, para seleção de interessados na outorga de AUTORIZAÇÃO
EM CARÁTER EXPERIMENTAL para a exploração de NOVA LINHA DE TRANSPORTE COLETIVO
RURAL - LINHA VÁRZEA - SÃO JOSÉ DO NORTE (RETIFICADO), no dia 15/05/2026, as 09:15hs.
As propostas deverão ser apresentadas até o dia do julgamento. O respectivo edital encontra-se à
disposição na sede do DMLC, no link LICITACON do site www.saojosedonorte.rs.gov.br, ou via e-mail,
gratuitamente. Neromar de Araújo Guimarães, Prefeito Municipal.

PREFEITURA MUNICIPAL DE ARROIO DO MEIO
AVISO DE LICITAÇÃO

CONCORRÊNCIA Nº 008/2026: Contratação de empresa para execução de reforma de cobertura e
revitalização de paredes internas e externas do Posto de Saúde ESF Centro. ABERTURA: 02.06.2026.
HORÁRIO: 08 horas.
O edital está disponível no site: www.arroiodomeiors.com.br, no menu link Licitações. Maiores informações
podem ser obtidas junto ao Setor de Licitações da Prefeitura de Arroio do Meio (RS), pelo e-mail:
licitacao@arroiodomeiors.com.br.

Arroio do Meio, 23 de abril de 2026. Sidnei Eckert - Prefeito Municipal

PREFEITURA MUNICIPAL DE ARROIO DO MEIO
AVISO DE LICITAÇÃO

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 019/2026: Contratação de empresa para fornecimento de TAGs para veículos
públicos para passagem em pedágios. ABERTURA: 07.05.2026. HORÁRIO: 08 horas.
O edital está disponível no site: www.arroiodomeiors.com.br, no menu link Licitações. Maiores informações
podem ser obtidas junto ao Setor de Licitações da Prefeitura de Arroio do Meio (RS), pelo e-mail:
licitacao@arroiodomeiors.com.br.

Arroio do Meio, 23 de abril de 2026. Sidnei Eckert - Prefeito Municipal

Depois de vender suas 
principais linhas de negócios 
para pagar dívidas no proces-
so de recuperação judicial, a Oi 
se prepara agora para a aliena-
ção do próximo ativo da fila, a 
Oi Soluções - braço que fornece 
tecnologia da informação e co-
nectividade (TIC) para empre-
sas.

O processo deve atrair as 
grandes operadoras de teleco-
municações que também têm 
braços de TI, como Vivo, Claro 
e TIM, além de provedores re-
gionais com atuação no setor.

Algumas dessas empresas 
já declararam publicamente 
que iriam avaliar uma poten-
cial aquisição quando a Oi So-
luções fosse levada a mercado. 
Nos bastidores, as consultas in-
formais já começaram.

Oi prepara a venda 
da Oi Soluções por 
R$ 1,4 bilhão 



CRÉDITO REAL IMÓVEIS E CONDOMÍNIOS S.A. CNPJ/MF 92.691.336/0001-66 - NIRE 43 3 0001535 1

Relatório da Administração 2025

Balanço Patrimonial dos Exercícios findos em 31 de Dezembro de 2025 e 2024 (Valores expressos em reais)
ATIVO Controladora Consolidado
CIRCULANTE NE 2025 2024 2025 2024
Caixa e equivalentes de caixa......... 6.666.261 4.101.601 6.674.391 4.120.448
Contas a receber ............................ 35.816.120 27.318.419 35.816.270 27.318.859
Impostos a recuperar..................... 2.903.889 2.508.727 2.903.907 2.508.809
Outras contas a receber................. 3.425.229 4.040.521 3.417.694 4.036.003
Total do Ativo Circulante ............... 48.411.499 37.969.268 48.812.262 37.984.119

NÃO CIRCULANTE
Realizável a Longo Prazo ................ 30.851.214 28.363.041 30.851.214 28.363.041
Depósitos judiciais........................ 988.737 1.171.544 988.737 1.171.544
Títulos de capitalização ................ 1.428.191 1.554.039 1.428.191 1.554.039
Tributos diferidos.......................... 27.749.272 25.637.458 27.749.272 25.637.458
Outros Recebíveis......................... 685.014 - 685.014 -
Outros investimentos..................... 60.003 60.003 60.003 60.003
Investimentos em controladas.....6 118.800 118.800 - -
Imobilizado .................................. 4 3.498.730 4.069.069 3.498.730 4.069.069
Intangível ..................................... 5 100.869.621 101.818.354 100.869.621 101.818.354
Total do Ativo Não Circulante ........ 135.398.368 134.429.267 135.279.568 134.310.467

TOTAL DO ATIVO ............................. 184.209.867 172.398.535 184.091.830 172.294.586

Controladora Consolidado
2025 2024 2025 2024

Receita Líquida dos Serviços .................... 88.723.958 88.456.665 88.769.406 88.579.104
Custo dos serviços prestados ................... (67.275.503) (67.664.728) (67.308.513) (67.664.728)
Lucro Bruto ............................................... 21.448.455 20.791.937 21.460.893 20.914.376
Despesas Operacionais ............................ (21.759.454) (24.510.588) (21.759.454) (24.617.357)
Gerais e administrativas............................ (31.127.243) (28.873.845) (31.127.243) (28.887.785)
Comerciais................................................. (1.613.383) (1.249.080) (1.613.383) (1.249.080)
Depreciações e Amortizações .................. (1.873.703) (1.983.458) (1.873.703) (1.983.458)
Outras rec. (despesas) operacionais......... 12.854.875 7.595.795 12.854.875 7.502.966
Prejuízo Operac. Antes do Resultado
Financeiro e dos Impostos ...................... (310.999) (3.718.650) (298.561) (3.702.981)
Resultado Financeiro ................................ (7.951.630) (7.649.133) (7.952.720) (7.650.166)
Receitas financeiras .................................. 5.729.110 5.691.004 5.729.110 5.691.004
Despesas financeiras ................................ (13.680.740) (13.340.137) (13.681.830) (13.341.170)
Participação nos Lucros das Empresas
Investidas por Equivalência Patrimonial .. 7.534 4.518 - -
Prejuízo Antes do IR e da Contrib. Social (8.255.095) (11.363.266) (8.251.281) (11.353.147)

Imposto de Renda e Contribuição Social .. 2.114.814 3.184.354 2.108.075 3.174.281
Do exercício.............................................. - - (3.739) (10.073)
Diferidos .................................................. 2.111.814 3.184.354 2.711.814 3.184.354
Prejuízo do Exercício ................................. (6.143.281) (8.178.912) (6.143.205) (8.178.866)
Resultado Atribuído aos:
Sócios controladores................................ (6.143.281) (8.178.912)
Sócios não controladores......................... 76 46
Lucro Líquido do Exercício ........................ (6.143.205) (8.178.866)
Ações em circulação no final do exercício 7.412 7.412
Lucro líq. p/lote demil ações do capital social (828,83) (1.103,47)

Demonstração do Resultado - (Valores expressos em reais)

Demonstração da Mutação do Patrimônio Líquido Findos em 31 de Dezembro de 2025 e 2024 - (Valores expressos em reais)

Fluxo de Caixa das Atividades Controladora Consolidado
Operacionais 2025 2024 2025 2024
Resultado Líquido do Exercício ........................ (6.143.281) (8.178.912) (6.143.205) (8.174.349)
Depreciações e amortizações ............................. 3.135.843 3.127.096 3.135.843 3.127.096
Provisão para contingências líquida.................... - (1.446.546) - (1.446.546)
Provisão Perdas Estimadas com Clientes............ 247.378 3.188.564 247.378 3.188.564
Tributos diferidos................................................. (2.111.815) (3.184.354) (2.111.815) (3.184.354)
Perdas com recebíveis......................................... 10.527 (143.740) 10.527 (143.740)
Baixa de Investimentos ....................................... 84.341 (10.000) 84.341 (10.000)
Reversão de provisões p/contingências líquidas (27.404) (1.446.546) (27.404) (1.446.546)
Recuperação Judicial de Despesas...................... (1.032.675) - (1.032.675) -
(=) Lucro Líquido Ajustado ................................. (5.837.086) (6.647.892) (5.837.010) (6.643.329)
Aumento/Redução nas Contas:
Ativas
Aumento (Redução) de Contas a receber ........... (8.585.139) 1.271.259 (8.584.849) 1.270.820
Aumento (Redução) de Impostos a recuperar .... (395.163) 380.070 (395.098) 380.264
Aumento (Redução) de outras contas a receber. 698.213 (1.604.927) 698.213 (1.586.443)
Aumento (Redução) de Depósitos Judiciais ........ 182.807 (238.796) 182.807 (238.796)
Aumento (Redução) de Títulos de Capital. a LP .. 125.848 (203.279) 125.848 (203.279)
Passivas
Aumento (Redução) de Fornecedores................. (1.838.457) (7.791.092) (1.840.656) (7.803.332)
Aumento (Redução) de Obrig. c/cond. e locatários 2.268.782 6.258.994 2.268.782 6.258.994
Aumento (Redução) de Obrig. tributárias CP e LP 795.661 (237.937) 793.705 (240.474)
Aumento (Redução) de Obrig. trabalhistas e sociais (77.344) 355.520 (77.344) 355.520
Aumento (Redução) de Obrigações estatutárias. - - (2.496) -
Aumento (Redução) de Outras Obrigações......... (67.631) (824.895) (67.610) (824.895)

(12.729.508) (9.282.975) (12.735.708) (9.274.950)
Fluxo de Caixa das Atividades de Investimentos
Aumento (redução) outros Investimentos ........... 4.517 - - -
Aumento Imobilizado ........................................... (206.235) (358.848) (206.235) (358.848)
Aumento Intangível .............................................. (1.165.815) (447.209) (1.165.815) (447.209)
Caixa Líquido Gerado - Ativ. de Investimentos .. (1.367.532) (806.057) (1.372.050) (806.057)
Fluxo de Caixa das Atividades de Financiamentos
Com terceiros:
Empréstimos e Financiamentos........................... 7.976.114 (8.808.822) 7.976.114 (8.808.822)
Com Sócios:
Aumento de Capital ............................................. 8.685.587 20.000.000 8.685.587 20.000.000
Caixa Líq. Consumido - Ativ. de Financiamentos 16.661.701 11.191.178 16.661.701 11.191.178
Aumento/Redução Caixa e Equiv. de Caixa ....... 2.564.660 1.102.146 2.553.943 1.110.171
Saldo de Caixa Início do Período ........................ 4.101.601 2.999.455 4.120.448 3.010.277
Saldo de Caixa Final do Período .......................... 6.666.261 4.101.601 6.674.391 4.120.448

2.564.660 1.102.146 2.553.943 1.110.171

Fluxo de Caixa Indireto - (Valores expressos em reais)

Notas Explicativas às Demonstrações Contábeis referente aos Exercícios findos em 31 de Dezembro de 2025 e 2024 - (Valores expressos em reais)

Atribuível aos Acionistas Controladores
Capital Social Reserva de Capital Reserva de Lucros Lucros

Correção Doações e Reserva Reserva Reserva de (Prejuízos) Participação de Total do Patri-
Descrição Subscrito A Integralizar Monetária Subvenções Legal Estatutária Especial Acumulados Total Não Controladores mônio Líquido
Saldo em 31.12.2023 ... 35.000.000 - 236 6.646 141.803 134.713 68.144 - 35.351.542 9.985 35.361.527
Prejuízo do Exercício..... - - - - - - - (8.178.912) (8.178.912) 4.563 (8.174.349)
Dividendos pagos ......... - - - - - - - - - (14.502) (14.502)
Aumento de Capital...... 30.000.000 - - - - - - - 30.000.000 - 30.000.000
Capital a Integralizar..... - (10.000.000) - - - - - - (10.000.000) - (10.000.000)
Reserva Legal................ - - - - (141.803) - - 141.803 - - -
Reserva Estatutária....... - - - - - (134.713) - 134.713 - - -
Reserva Especial ........... - - - - - - (68.144) 68.144 - - -
Saldo em 31.12.2024 ... 65.000.000 (10.000.000) 236 6.646 - - - (7.834.252) 47.172.630 46 47.172.676
Prejuízo do Exercício..... - - - - - - - (6.143.281) (6.143.281) 7.610 (6.135.672)
Dividendos pagos ......... - - - - - - - - - (7.579) (7.579)
Capital Integralizado..... - 8.685.587 - - - - - - 8.685.587 - 8.685.587
Saldo em 31.12.2025 ... 65.000.000 (1.314.413) 236 6.646 - - - (13.977.534) 49.714.935 76 49.715.011

Aos Senhores Acionistas, Atendendo às disposições legais e estatutárias, a Administração da Crédito Real Imóveis e Condomínios S.A. apre-
senta-lhes o Relatório da Administração e as Demonstrações Financeiras. O planejamento do ano de 2025 foi definido para a busca da
eficiência operacional e o desenvolvimento dos mercados que estamos presentes. A execução do plano foi direcionada para a otimização
da estrutura física, despesas de pessoal e de serviços. A agência Floresta, onde centralizávamos a operação de locação foi integralmente
transferida para a agência Carlos Gomes (Porto Alegre) e a agência Paulista (São Paulo) foi fechada, visando redução de custos. Além destas
providências, a empresa efetuou uma reorganização na unidade de negócios de franquias, visando sua melhor performance, entrega de
serviços atualizados e otimização de despesas. Neste diapasão e com base na metodologia OKR, implantada em 2024, foram identificadas
oportunidades de otimização da equipe de gestão média, resultando na redução de 8 gerências. Ainda impactados pelos reflexos da enchen-
te e a reestruturação do negócio, o desempenho comercial ficou ligeiramente abaixo do previsto, demandando maior atenção da gestão.

Acompanhamento de gestão: Diante do cenário, esforços de produtividade foram direcionados para os serviços de maior margem e na redução de serviços de
terceiros. Com o aumento da inadimplência, amplamente divulgado pela imprensa, a empresa buscou alternativas de serviços de fiança onerosa e garantias
de empresas terceiras, para novos contratos de locação, reduzindo a exposição ao risco. A rede de franquias Crédito Real foi otimizada, conforme planejado, e
finalizou o ano com 130 franquias em operação. Os serviços de condomínios foram os menos impactados durante o exercício, restando observação sobre o alto
nível de competição neste mercado. Uma série de iniciativas de automação e uso de inteligência artificial foram levadas em frente e a empresa se encontra atua-
lizada tecnicamente com as últimas tendências tecnológicas. Visando redução da despesa financeira, foi realizado aporte de capital complementar no valor de R$
8.500.000 para quitação de compromissos de curto prazo e capital de giro. Pelo sexto ano consecutivo a empresa é agraciada com o reconhecimento na gestão de
pessoas através da certificação GPTW (“Great Place toWork”) e recebeu o Selo de Excelência em Franchising, concedido pela ABF. Planejamento estratégico: Para
o ano de 2026, foi estabelecido, em conjunto com o Conselho de Administração, o direcionamento estratégico para eficiência operacional e o desenvolvimento
dos mercados que já estamos presentes, objetivando o crescimento sustentável da operação.
Governança: O modelo de Governança adotado segue estável, realizando acompanhamento constante dos resultados alcançados em relação às metas traçadas,
revisando o planejamento e ajustando o curso sempre que necessário, fortalecendo nossos diferenciais competitivos no processo de gestão da Companhia. A diretoria.

1. CONTEXTO OPERACIONAL: A Crédito Real Imóveis e Condomínios S.A. é uma Companhia anô-
nima de capital fechado, com sede no Rio Grande do Sul, Capital. A companhia tem por finalidade
principal a administração por conta de terceiros mediante comissão, com ou sem “del credere” de
propriedades urbanas, suburbanas e rurais e a administração de condomínios horizontais e verticais
de imóveis residenciais e não residenciais; comprar, vender, construir e incorporar imóveis; praticar
a corretagem de imóveis e seguros e de outros bens; comerciar com materiais de construção e com
o que mais convier concernente ao ramo.
2. APRESENTAÇÃO DAS DEMONSTRAÇÕES: As demonstrações contábeis foram elaboradas de
acordo com a Lei nº 6.404, de 15/12/1976, que dispõe sobre as Companhias por ações, Lei 11.638
de 28/12/2007 e alterações posteriores e os princípios fundamentais da contabilidade. As demons-
trações financeiras consolidadas foram elaboradas e estão sendo apresentadas em conformidade
com as práticas contábeis adotadas no Brasil e com observância às disposições contidas na legislação
societária brasileira e nos pronunciamentos, orientações e interpretações técnicas, emitidos pelo Co-
mitê de Pronunciamentos Contábeis (CPC), aprovados pelo Conselho Federal de Contabilidade (CFC).
As demonstrações financeiras são apresentadas em Real, de acordo com as normas do CPC e requer
que a Administração da companhia faça julgamentos, estimativas e premissas que afetam a aplicação
de políticas contábeis e os valores reportados de ativos, passivos, receitas e despesas. Revisões com
relação a estimativas contábeis são reconhecidas no período em que as estimativas são revisadas e
em quaisquer períodos futuros afetados. A demonstração consolidada inclui a controlada Crédito Real
Corretora de Seguros Ltda a qual iniciou suas atividades em 02 demarço de 2016, tendo por finalidade
a corretagem de seguros de todos os ramos. Nas demonstrações financeiras individuais da Compa-
nhia as informações financeiras da controlada são reconhecidas através do método de equivalência
patrimonial. As demonstrações financeiras, incluindo as notas explicativas, são de responsabilidade da
Administração, cuja conclusão foi autorizada pelo Conselho de Administração em25 demarço de 2026.
3. SUMÁRIO DAS PRINCIPAIS PRÁTICAS CONTÁBEIS: a) Demonstrações Financeiras Consolidadas:
As demonstrações financeiras consolidadas abrangem as demonstrações financeiras da companhia e
das Companhias controladas indicadas na Nota Explicativa nº 8, e foram elaboradas com base nas
normas de consolidação de balanços, NBC TG nº 36 - Demonstrações consolidadas, em conformidade
com os seguintes principais aspectos: i. A Companhia e sua Companhia controlada adotam práticas
contábeis uniformes para registro de suas operações e avaliação dos elementos patrimoniais; e ii. Os
saldos de operações entre as empresas consolidadas estão devidamente eliminados, bem como as par-
ticipações recíprocas, e estão excluídos do patrimônio líquido e da participação dos acionistas contro-
ladores. As participações de acionistas não controladores estão classificadas no patrimônio líquido na
apresentação das demonstrações financeiras consolidadas. b) Instrumentos Financeiros:A Companhia
reconhece os recebíveis inicialmente na data emque foram originados. Todos os outros ativos financei-
ros são reconhecidos inicialmente na data da negociação na qual a Companhia se torna uma das partes
das disposições contratuais do instrumento. A Companhia possui aplicações financeiras e recebíveis
como ativos financeiros não derivativos. A Companhia reconhece passivos financeiros inicialmente na
data em que são originados. Todos os outros passivos financeiros são reconhecidos inicialmente na
data de negociação na qual a Companhia se torna uma parte das disposições contratuais do instrumen-
to. A Companhia temos seguintes passivos financeiros não derivativos: empréstimos e financiamentos,
fornecedores e outra contas a pagar, reconhecidos inicialmente pelo valor justo acrescido de quaisquer
custos de transação atribuíveis. c) Caixa e equivalentes de caixa: Compõe este grupo o saldo de caixa,
bancos contas corrente e aplicações financeiras, registradas pelo custo de aquisição atualizado pelo
indexador e/ou taxa de juros efetiva e são de liquidez imediata. d) Crédito com clientes: Os créditos
a receber de clientes correspondem a encargos pagos antecipadamente para posterior recebimento e
são inicialmente reconhecidas pelo valor da transação. É constituída uma provisão para perdas estima-
das quando existe uma evidência objetiva de que a companhia poderá vir a não receber todos os va-
lores devidos de acordo com as condições originais das contas a receber. e) Investimentos: Os demais
investimentos são avaliados pelo custo de aquisição, deduzido de provisão para estimativas de perdas,
quando aplicável. f) Imobilizado: Os itens do imobilizado são avaliados pelo custo histórico de aquisi-
ção, menos a depreciação acumulada e quaisquer perdas não recuperáveis, providenciando laudos, se
necessário para ajuste ao valor justo ou custo atribuído. O custo histórico inclui os gastos diretamente
atribuíveis necessários para que o item específico tenha o uso pretendido. A depreciação é reconheci-
da de modo a alocar o custo dos ativos menos os seus valores residuais ao longo de sua vida útil esti-
mada, utilizando-se ométodo linear. As taxas anuais de depreciação estão demonstradas na nota expli-
cativa 6. O valor contábil de um ativo é imediatamente reduzido para seu valor recuperável se o valor
contábil estimado for maior do que o valor recuperável por uso ou venda. g) Intangível: Ativos intangí-
veis são saldos remanescentes de investimentos em controladas incorporadas em exercícios anteriores
e dispêndios realizados com aquisição de carteiras de clientes de outras Companhias, como registros
de marcas e patentes, softwares de computador adquiridos e reconhecidos pelo custo, menos a amor-
tização acumulada e quaisquer perdas acumuladas por redução ao valor recuperável. São amortizados
em função do correspondente benefício econômico e ou ao longo de sua vida útil estimada de cinco a
dez anos, utilizando-se o método linear. O ágio por expectativa de rentabilidade futura não é amorti-
zado e tem o seu valor recuperável testado, anualmente visando ao CPC 01 teste de recuperabilidade.
h) Provisão para redução ao valor recuperável de ativos não financeiros (Impairment): A adminis-
tração da companhia revisa no mínimo anualmente o valor contábil líquido dos ativos não financei-
ros, com o objetivo de avaliar eventos ou mudanças nas circunstâncias econômicas, operacionais ou
tecnológicas que possam indicar deterioração ou perda de seu valor recuperável efetivo. Quando tais
evidências são identificadas, e o valor contábil líquido excede o valor recuperável, é constituída provisão
para recuperação, ajustando-se o valor contábil líquido dos ativos ao valor recuperável (impairment),
em contrapartida do resultado. O valor recuperável de um ativo ou de determinada unidade geradora
de caixa é definido como sendo o maior entre o valor em uso e o valor líquido de venda. i) Fornece-
dores: As contas a pagar aos fornecedores e outras são inicialmente reconhecidas pelo valor justo e,

subsequentemente, mensuradas pelo custo amortizado com o uso do método de taxa de juros efetiva.
j) Débito com Clientes: Correspondem a saldos credores e devedores de condomínios comitentes bem
como valores de caução e outros, e são inicialmente reconhecidos pelo valor da transação e mensura-
dos pelo custo, corrigidos conforme contrato. k) Provisões: As provisões de forma geral e específicas
de indenizações locatícias são reconhecidas quando a companhia tem uma obrigação presente ou não
formalizada como resultado de eventos passados; quando é provável que uma saída de recursos seja
necessária para liquidar a obrigação; e quando o valor possa ser estimado com segurança. l) Financia-
mentos:Os empréstimos e financiamentos são inicialmente reconhecidos pelo valor da transação pelo
valor recebido do banco, incluindo os custos de transação e subsequentemente demonstrados pelo
custo amortizado e avaliados ao valor justo. As despesas com juros são reconhecidas com base no mé-
todo de taxa de juros efetiva ao longo do prazo do empréstimo ou financiamento de tal forma que na
data do vencimento o saldo contábil corresponde ao valor devido. Os juros são incluídos em despesas
financeiras.m) Imposto de renda e contribuição social correntes e diferidos: O imposto de renda e a
contribuição social correntes são calculados com base no lucro real e lucro presumido tributável, às
alíquotas estabelecidas respectivamente, nos termos da legislação fiscal vigente. O imposto de renda
e a contribuição social diferidos são reconhecidos sobre as diferenças temporárias e sobre os prejuízos
fiscais e base negativa da contribuição social e apresentados no não circulante conforme sua natureza e
expectativa de realização. n) Demais ativos, passivos circulantes e não circulantes:Umativo é reconhe-
cido no balanço quando for provável que seus benefícios econômicos futuros serão gerados em favor
da companhia e seu custo ou valor puder ser mensurado com segurança. Um passivo é reconhecido no
balanço quando a companhia possui uma obrigação legal ou constituída como resultado de um evento
passado, sendo provável que um recurso econômico seja requerido para liquidá-lo no futuro. o) Reco-
nhecimento de receitas: A receita de serviços é reconhecida quando são realizados e com anuência do
cliente. A receita é mensurada pelo valor justo da contrapartida recebida ou a receber, líquida de des-
contos, abatimentos, devoluções e impostos incidentes. Geralmente as receitas são reconhecidas no
resultado pelomontante equivalente ao valor das notas fiscais emitidas. As demais receitas são sempre
reconhecidas pelo regime de competência. p) Ajuste a valor presente de ativos e passivos:Os ativos e
passivos monetários não circulantes e os circulantes quando o efeito é considerado relevante em rela-
ção às demonstrações financeiras tomadas em conjunto, são ajustados ao valor presente com o intuito
de reconhecê-los em conformidade com o regime de competência dos exercícios. q) Ativos e passivos
contingentes: O reconhecimento, a mensuração e a divulgação das contingências ativas e passivas são
efetuados da seguinte forma: Ativos contingentes não são reconhecidos contabilmente, exceto quando
a Administração da companhia possui total controle da situação ou quando há garantias reais ou deci-
sões judiciais favoráveis, sobre as quais não cabem mais recursos. Passivos contingentes são reconhe-
cidos contabilmente levando-se em conta a opinião da assessoria jurídica, a natureza das demandas,
a similaridade com outros processos, a complexidade no posicionamento de tribunais, entre outras
análises da Administração da Companhia, sempre que as perdas forem avaliadas como prováveis.
4. IMOBILIZADO: Consolidado
a) Composição: 2025 2024

Taxa anual de Custo Depreciação
depreciação corrigido acumulada Total Total

Móveis e utensílios................................... 15% 1.870.687 (1.540.442) 330.245 460.438
Benfeitoria em imóveis de terceiros.........15% 6.054.465 (4.338.243) 1.716.222 1.879.163
Equipamentos Comunicação .................... 10% 587.980 (495.865) 92.115 93.323
Equipamentos processamento dados ......20% 2.901.586 (2.012.558) 889.028 1.118.711
Máquinas Equipamentos.......................... 10% 1.252.445 (781.325) 471.120 517.434

12.667.163 (9.168.433) 3.498.730 4.069.069
b) Movimentação: Consolidado

Benfeitorias Equip. Equip.
Móveis e em Imóveis de de Proc. Máq.
Utensílios Terceiros Comunic. de Dados e Equip. Total

Saldo em 31/12/2023 ... 605.600 2.325.074 99.502 1.360.876 439.654 4.830.706
Adições de 2024 ............. 20.440 76.557 10.776 105.621 145.454 358.848
Depreciação anual.......... (165.602) (522.468) (16.955) (347.786) (67.674) (1.120.485)
Saldo em 31/12/2024 ... 460.438 1.879.163 93.323 1.118.711 517.434 4.069.069
Adições de 2025 ............. 12.900 244.788 19.446 162.686 38.058 477.877
Baixas de 2025................ (9.068) - (4.760) (237.560) (20.255) (271.642)
Depreciação anual.......... (134.026) (407.728) (15.894) (154.810) (64.117) (776.574)
Saldo em 31/12/2025 ... 330.245 1.716.222 92.115 889.028 471.120 3.498.730
Saldo em 01/01/2025 ... 460.438 1.879.163 93.323 1.118.711 517.434 4.069.069
Saldo em 31/12/2025 ... 330.245 1.716.222 92.115 889.028 471.120 3.498.730
Considerando que os ativos da Companhia possuem em sua maioria 2 a 5 anos, devido as reestru-
turações e abertura de novas agências comerciais, não foi identificado por meio do teste de recupe-
rabilidade dos bens do ativo imobilizado a necessidade de registro de provisão para ajuste dos bens
aos seus valores recuperáveis (“Impairment”).
5. INTANGÍVEL: a) Composição: Controladora Consolidado
Valores contábeis de: 2025 2024 2025 2024
Aquisição de carteiras ........................ 49.955.285 49.955.285 49.955.285 49.955.285
Ágio na aquisição de investimentos ... 12.084.180 12.084.180 12.084.180 12.084.180
Reconhecimento Carteira de Clientes 30.061.384 30.061.384 30.061.384 30.061.384
Marcas e patentes .............................. 11.131 11.131 11.131 11.131
Direito de Uso..................................... 8.757.641 9.706.374 8.757.641 9.706.374
Total ................................................... 100.869.621 101.818.354 100.869.621 101.818.354

b) Movimentação: Consolidado
Aquisição Ágio na aquisição Marcas e Direito

de carteiras de investimento patentes de Uso Total
Saldo em 31/12/2023 ... 81.175.561 12.084.180 11.131 10.106.882 103.377.755
Adições............................ - - - 1.613.349 1.613.349
Baixas .............................. (1.158.892) - - (7.247) (1.166.139)
Amortização anual .......... - - - (2.006.611) (2.006.611)
Saldo em 31/12/2024 ... 80.016.669 12.084.180 11.131 9.706.374 101.818.354
Adições............................ - - - 1.165.816 1.165.816
Amortização anual .......... - - - (2.114.548) (2.114.548)
Saldo em 31/12/2025 ... 80.016.669 12.084.180 11.131 8.757.642 100.869.621
Saldo em 01/01/2025 ... 80.016.669 12.084.180 11.131 9.706.374 101.818.354
Saldo em 31/12/2025 ... 80.016.669 12.084.180 11.131 8.757.641 100.869.621
Os valores correspondentes à aquisição de carteiras estão suportados por laudo técnico da expecta-
tiva de rentabilidade em exercícios futuros, e são amortizados em função da expectativa de benefí-
cios econômicos, suportado pelo contrato pactuado entre as partes. O montante de R$ 1.158.892 de
baixa na Aquisição de Carteiras refere-se ao aditivo relativo ao ajuste do valor da carteira da empresa
Imobiliária Brognoli, de Florianópolis/SC, conforme previsto no contrato.
6. TRANSAÇÕES COM PARTES RELACIONADAS: A Companhia é controladora da Crédito Real
Corretora de Seguros Ltda, constituída no Brasil, e detém 99,00% das ações da sociedade, equiva-
lentes a R$ 118.800,00 (cento e dezoito mil e oitocentos reais). As principais transações com partes
relacionadas foram feitas de acordo com as condições previstas em contrato: (i) tanto as transações
de venda quanto aos serviços de corretagem, os quais são negociados e os prazos de pagamento
suportam a necessidade de capital de giro e as margens de mercado. (ii) os saldos de contas a
pagar com as partes relacionadas referem-se a reembolso de despesas, que em geral são realizados
dentro do própriomês de origem. As seguintes transações foram efetuadas com partes relacionadas:
Mútuo no montante de R$ 120.000,00 (cento e vinte mil reais).
7. PATRIMÔNIO LÍQUIDO: a) Capital social:Ocapital subscrito e integralizado édeR$63.685.586,66
(sessenta e três milhões, seiscentos e oitenta e cinco mil, quinhentos e oitenta e seis reais e sessenta
e seis centavos) divididos em 7.412 ações ordinárias, nominativas sem valor nominal, pertencentes
quase na sua totalidade a pessoas físicas residentes no Brasil.
8. INSTRUMENTOS FINANCEIROS: A companhia mantém operações com instrumentos financeiros
tradicionais (aplicações financeiras, créditos e empréstimos). Os instrumentos financeiros ativos e pas-
sivos constantes no balanço patrimonial estão registrados a valores contábeis, os quais se aproximam
dos valores justos. Em 31 de dezembro de 2024, a Companhia não possuía nenhum instrumento finan-
ceiro derivativo e não efetuou aplicações de caráter especulativo ou quaisquer outros ativos de risco.
9. EVENTOS SUBSEQUENTES: A Companhia esclarece que, em consonância com o disposto na NBC
TG 24 – Eventos Subsequentes, que, não identificamos nenhum evento subsequente e que necessite
de maior destaque.

Porto Alegre, RS, 25 de março de 2026.
CARLOS EDUARDO RUSCHEL - CPF nº 451.662.500-87 - Diretor Superintendente
EVALDO DOMBROWSKI LEAL - CPF 164.774.050-91 - Diretor Administrativo Financeiro
JOEL DE MATOS CARDOSO - CPF nº 502.296.990-49 - ContadorCRC/RS nº 051305/O-5

PASSIVO Controladora Consolidado
CIRCULANTE NE 2025 2024 2025 2024
Fornecedores .................................... 2.040.612 3.904.255 2.041.039 3.906.880
Obrigações c/condomínios e locatários 74.779.005 72.510.223 74.779.005 72.510.223
Obrigações tributárias....................... 2.661.819 1.866.158 2.662.059 1.868.354
Obrigações sociais e trabalhistas ...... 5.816.252 5.868.410 5.816.252 5.868.410
Obrigações Estatutárias .................... - - - 9.985
Empréstimos e Financiamentos........ 21.102.868 40.106.488 21.102.868 40.106.488
Outras Obrigações ............................ 794.455 659.018 794.475 659.018
Total do Passivo Circulante .............. 107.195.011 124.914.552 107.195.698 124.929.358
NÃO CIRCULANTE
Empréstimos e Financiamentos........ 26.979.734 - 26.979.734 -
Provisão para contingências ............. 200.187 191.353 200.187 191.353
Partes relacionadas......................... 6 120.000 120.000 - -
Total do Passivo Não Circulante ...... 27.299.921 311.353 27.179.921 191.353
PATRIMÔNIO LÍQUIDO
Capital social ................................... 7 63.685.587 55.000.000 63.685.587 55.000.000
Reserva de capital ............................. 6.882 6.882 6.882 6.882
Prejuízos acumulados ....................... (13.977.534) (7.834.252) (13.977.458) (7.834.207)
Patrim. líq. atrib. aos controladores .... 49.714.935 47.172.630 49.715.011 47.172.675
Participação de não controladores ... - - 1.200 1.200
Total do Patrimônio Líquido ............ 49.714.935 47.172.630 49.716.211 47.173.875
TOTAL DO PASSIVO E
PATRIMÔNIO LÍQUIDO .................... 184.209.867 172.398.535 184.091.830 172.294.586

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações contábeis.
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1. CONTEXTO OPERACIONAL
Constituída em 18 de janeiro de 2024, a Soluções em Gestão Prisional - SGP SPE S.A.
(“Companhia”) é uma sociedade por ações de capital fechado, com sede na cidade
de Erechim, Estado do Rio Grande do Sul, que tem por único e exclusivo objeto social
explorar a concessão administrativa dos serviços de apoio à operação do Complexo
Prisional de Erechim (incluindo atividades materiais acessórias, instrumentais ou
complementares desenvolvidas no Complexo Prisional de Erechim e os serviços de
assistência material, à saúde, educacional, social e religiosa aos presos), nos termos,
prazos e condições estabelecidas no Contrato de Concessão Administrativa, objeto do
processo de licitação em conformidade com o Edital de Concorrência Pública Interna-
cional nº 0011/2023, Processo Adm. Nº 22/1300-0000515-9, publicado pelo Estado do
Rio Grande do Sul, por intermédio da Secretaria de Sistemas Penal e Socioeducativo
– SSPS (“Contrato de Concessão”).
A Companhia tem prazo de duração de 30 (trinta) anos, contados a partir da data
em que o Contrato de Concessão se tornar plenamente eficaz, prazo esse a ser
prorrogado à medida em que houver prorrogação do prazo do Contrato de Concessão
ou à medida em que for necessário para o cumprimento de obrigações oriundas do
Contrato de Concessão.
2. RESUMO DAS PRINCIPAIS PRÁTICAS CONTÁBEIS
2.1. Bases de preparação
As demonstrações contábeis foram elaboradas em conformidade com as práticas
contábeis adotadas no Brasil, determinadas pelas Leis nº 11.638/07 e nº 11.941/09,
bem como pelos pronunciamentos técnicos contábeis emitidos pelo Comitê de Pronun-
ciamentos Contábeis (CPC), sendo divulgadas para o primeiro exercício social relativo
ao ano de constituição da Sociedade.
As demonstrações contábeis foram preparadas considerando o custo histórico como
base de valor.
A preparação de demonstrações contábeis requer o uso de certas estimativas con-
tábeis críticas e o exercício de julgamento por parte da administração da Companhia
no processo de aplicação das políticas contábeis. Aquelas áreas que requerem maior
nível de julgamento e possuem maior complexidade, bem como as áreas nas quais
premissas e estimativas são significativas para as demonstrações contábeis, estão
divulgadas na Nota 3.
2.2. Moeda funcional e moeda de apresentação
As demonstrações contábeis estão sendo apresentadas em reais, que é a moeda
funcional da Soluções em Gestão Prisional – SGP SPE S.A. e, também, a sua moeda
de apresentação.
2.3. Apuração do Resultado
O resultado das operações é apurado em conformidade com o regime contábil de
competência de exercício. A receita é reconhecida no resultado quando seu valor pode
ser mensurado de forma confiável, todos os riscos e benefícios inerentes ao produto
são transferidos para o comprador e é provável que os benefícios econômicos serão
gerados em favor da Companhia. Uma receita não é reconhecida se há uma incerteza
significativa da sua realização.
2.4. Caixa e equivalentes de caixa
Compreendem dinheiro em caixa e depósitos bancários, demonstrados ao custo.
Aplicações financeiras, quando existentes, são demonstradas ao custo acrescido dos
rendimentos auferidos até a data do balanço, tendo como contrapartida o resultado
do exercício.
2.5. Ativos financeiros
ACompanhia classifica seus ativos financeiros sob as seguintes categorias: mensurados
ao valor justo por meio do resultado e mensurados ao custo amortizado. A classificação
depende da finalidade para a qual os ativos financeiros foram adquiridos. A adminis-
tração determina a classificação de seus ativos financeiros no reconhecimento inicial.
a) Mensurados ao valor justo por meio do resultado - Os ativos financeiros a valor
justo por meio do resultado incluem ativos financeiros mantidos para negociação e ativos
financeiros designados no reconhecimento inicial a valor justo por meio do resultado.
Um ativo financeiro é classificado como mantido para negociação se:
• For adquirido principalmente para ser vendido a curto prazo;
• No reconhecimento inicial for parte de uma carteira de instrumentos financeiros
identificados que a Empresa administra em conjunto e possuir um padrão real recente
de obtenção de lucros em curto prazo; ou
• For um derivativo que não tenha sido designado como um instrumento de hedge efetivo.
Os ativos financeiros ao valor justo por meio do resultado são demonstrados ao valor
justo, e quaisquer ganhos ou perdas resultantes são reconhecidos no resultado.
b) Mensurados ao custo amortizado - São apresentados como ativo circulante, exceto
aqueles com prazo de vencimento superior a 12 meses após a data de emissão do
balanço (estes são classificados como ativos não circulantes).
c) Instrumentos financeiros derivativos e atividades de hedge - Durante os exer-
cícios de 2025 e de 2024, a Companhia não operou com instrumentos financeiros
derivativos (operações de hedge, swap, contratos a termo e outras) e realiza a avalia-
ção de seus ativos e passivos financeiros. Os valores de mercado dos instrumentos
financeiros, ativos e passivos tais como: disponibilidades e títulos e valores mobiliários,
registrados em contas patrimoniais em 31 de dezembro de 2024, não apresentam valores
de mercado significativamente diferentes dos reconhecidos nos balanços, considerando
os critérios de atualização contratados.
Nas atividades operacionais não há exposição significativa a riscos de mercado relacio-
nados a variações cambiais. AEmpresa adota políticas e procedimentos para administrar
situações e que possa haver impactos decorrentes desse risco.
Os valores de realização estimados de ativos e passivos financeiros da Empresa e
suas controladas estão determinados por meio de informações disponíveis no mercado
e metodologias apropriadas de avaliações. Entretanto, considerável julgamento foi
requerido na interpretação dos dados de mercado para produzir a estimativa do valor
de realização mais adequada.
Como consequência, tais estimativas podem não refletir, necessariamente, os montantes
que poderão ser efetivamente realizados no mercado de troca corrente. O uso de dife-
rentes metodologias de mercado pode ter um efeito material nos valores de realização
estimados. Todas as operações com instrumentos financeiros estão reconhecidas.
2.6. Ativos e passivos circulantes
Ativos são demonstrados por seu valor de realização e os passivos pelos valores
conhecidos ou calculáveis, acrescidos de encargos incorridos, quando aplicável. Os
direitos realizáveis e as obrigações, quando vencíveis após 12 meses subsequentes à
data do balanço, são considerados como não circulantes.
2.7. Os créditos a receber
São registrados pelos valores prováveis de realização, quando aplicável líquidos de
provisão para os créditos cuja recuperação é considerada duvidosa.
2.8. Imobilizado
É demonstrado ao custo de aquisição ou produção. A depreciação é calculada pelo
método linear, de acordo com as taxasmencionadas na Nota 9, levando em consideração
o prazo de vida útil estimado dos bens.
Um item do imobilizado é baixado quando alienado ou quando nenhum benefício eco-
nômico futuro for esperado do seu uso ou venda. Qualquer ganho ou perda na baixa
do ativo (calculado como a diferença entre o valor líquido da venda do ativo e seu valor
contábil) é reconhecido no resultado no exercício em que o ativo for baixado. Se houver
qualquer indicação de uma mudança significativa na taxa de depreciação, no prazo de
vida útil ou no valor contábil líquido de um ativo, a depreciação desse item é revisada
de forma prospectiva para refletir as novas expectativas.
2.9. Provisões
A Companhia reconhece um gasto como provisão quando: (a) tem uma obrigação
presente ou não formalizada como resultado de eventos passados, (b) é provável que
uma saída de recursos seja necessária para liquidar a obrigação e (c) o valor pode ser
estimado com segurança. As provisões não são reconhecidas com relação às perdas
operacionais futuras.
2.10. Redução ao valor recuperável
Os ativos sujeitos à depreciação ou amortização são revisados anualmente para
verificação do valor recuperável. Quando houver indício de perda do valor recuperável
(impairment), o valor contábil do ativo é testado. Quando houver perda, ela é reconhe-
cida pelo montante em que o valor contábil do ativo ultrapassa seu valor recuperável;
ou seja, o maior valor entre o preço líquido de venda e o valor em uso de um ativo.
2.11. Impostos sobre vendas e serviços
Estão sujeitas aos seguintes impostos e contribuições obrigatórias, de acordo com as
alíquotas demonstradas a seguir:

Soluções em Gestão Prisional SGP – SPE S.A. CNPJ 53.922.796/0001-04
BALANÇO PATRIMONIAL EM 31 DE DEZEMBRO DE 2025 (Em Reais)

ATIVO 31.12.2025 31.12.2024
Nota R$ R$

Circulante:
Caixa e equivalentes de caixa 4 7.148.028 17.087.753
Impostos a recuperar / compensar 5 93.465 58.367
Despesas antecipadas 6 94.102 133.547
Outros créditos 7 9.000 11.549
Total do Ativo Circulante 7.344.595 17.291.216
Não Circulante:
Realizável a longo prazo:
Ativo financeiro em formação 8 3.095.503 2.355.301

3.095.503 2.355.301
Imobilizado 9 74.742 83.660

74.742 83.660

Total do Ativo Não Circulante 3.170.245 2.438.961
TOTAL ATIVO 10.514.840 19.730.177

PASSIVO E PATRIMÔNIO LÍQUIDO 31.12.2025 31.12.2024
Nota R$ R$

Circulante:
Fornecedores 10 71.174 -
Obrigações trabalhistas 11 1.635 2.464
Obrigações tributárias 12 174.940 378.331
Provisões trabalhistas 13 4.816 1.376
Total do Passivo Circulante 252.565 382.171
Não Circulante:
Exigível a Longo Prazo:
Outras obrigações 14 8.473.616 13.624.000

Total do Exigível a Longo Prazo 8.473.616 13.624.000
Patrimônio Líquido:
Capital social 15 14.936.382 14.936.382
Reserva de Lucros (13.147.723) (9.212.276)
Total do Patrimônio Líquido 1.788.659 5.724.006
TOTAL PASSIVO E PATRIMÔNIO LÍQUIDO 10.514.840 19.730.177

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações contábeis.

DEMONSTRAÇÃO DO RESULTADO PARA O PERÍODO
FINDO EM 31 DE DEZEMBRO DE 2024 E 2025 (Em Reais)

31.12.2025 31.12.2024
Nota R$ R$

RECEITA OPERACIONAL LÍQUIDA 16 295.687 2.355.301
CUSTO DOS SERVIÇOS PRESTADOS
Construção 16 (295.687) (2.355.301)

(295.687) (2.355.301)
RESULTADO BRUTO - -
Despesas Gerais e Administrativas
Pessoal (55.922) (20.447)
Legais e jurídicas 17 (356.540) (4.665.530)
Serviços de terceiros 18 (2.254.391) (4.236.537)
Tributárias (277.596) (3.757)
Depreciação e amortização 9 (8.917) (5.514)
Seguros 21 (439.110) (323.264)
Viagens (324.197) (201.484)
Outras receitas / (despesas) operacionais 19 (227.277) (235.029)

(3.943.950) (9.691.562)
PREJUÍZO OPERACIONAL ANTES DO RESULTADO
FINANCEIRO (3.943.950) (9.691.562)
Receitas / (Despesas) financeiras 20 8.603 722.601

RESULTADO ANTES DO IRPJ E CSLL (3.935.347) (8.968.961)
Imposto de renda e contribuição social - (243.415)

RESULTADO LÍQUIDO DO EXERCÍCIO (3.935.347) (9.212.376)
Resultado por ação (0,263) (0,617)

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações contábeis.

DEMONSTRAÇÃO DAS MUTAÇÕES DO PATRIMÔNIO LÍQUIDO PARA O EXERCÍCIO FINDO EM 31 DE DEZEMBRO DE 2025 (Em Reais)
Lucros/

Capital (Prejuízos)
Social Acumulados Total

Nota R$ R$ R$
Saldos em 31 de dezembro de 2023 - - -
Integralização do capital 14.936.382 14.936.382

Resultado do exercício 2024 (9.212.376) (9.212.376)
Saldos em 31 de dezembro de 2024 14.936.382 (9.212.376) 5.724.006
Resultado do exercício 2025 (3.935.347) (3.935.347)
Saldos em 31 de dezembro de 2025 14.936.382 (13.147.723) 1.788.659

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações contábeis.

DEMONSTRAÇÃO DOS FLUXOS DE CAIXA PARA O PERÍODO
FINDO EM 31 DE DEZEMBRO DE 2024 E 2025 (Em Reais)

31.12.2025 31.12.2024
R$ R$

Caixa Gerado nas Atividades Operacionais:
Resultado do Exercício (3.935.347) (9.212.376)
Ajustes ao Resultado Líquido:
Depreciação e amortização 8.917 5.514
Provisões diversas 3.440 1.376

(3.922.990) (9.205.486)
(Aumento)/Diminuição em Contas do Ativo:
Tributos a compensar/recuperar (35.097) (58.367)
Despesas antecipadas 39.445 (133.547)
Ativo financeiro em formação (740.202) (2.355.301)
Outros créditos 2.549 (11.549)

Aumento/(Diminuição) em Contas do Passivo:
Fornecedores 71.174
Obrigações trabalhistas (829) 2.464
Obrigações tributárias (203.391) 378.331
Outras obrigações (5.150.384) 13.624.000

Caixa Líquido Gerado nas Atividades Operacionais (9.939.725) 2.240.545

Caixa Utilizado nas Atividades de Investimento:
Integralização de capital - 14.936.382
Aquisição de imobilizado - (89.174)

- 14.847.208
Caixa Líquido Gerado no Exercício: (9.939.725) 17.087.753
Saldo das Disponibilidades no Início do Exercício 17.087.753 -
Saldo das Disponibilidades no Final do Exercício 7.148.028 17.087.753

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações contábeis.

NOTAS EXPLICATIVAS ÀS DEMONSTRAÇÕES CONTÁBEIS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2025 (Em Reais)

Impostos e Contribuições Sociais Alíquotas
PIS 0,65%
COFINS 3%
ISS 2,00% a 5,00%

Essas despesas são demonstradas como deduções de vendas no resultado.As tributações
de de PIS e COFINS sobre faturamento são apuradas com base no regime cumulativo,
sendo que sobre as receitas financeiras há incidência de Cofins e PIS com alíquotas de
4% e 0,65% respectivamente.
2.12. Novas normas, alterações e interpretação das normas
(a) Alterações de normas adotadas pela Sociedade
As seguintes alterações de normas foram adotadas pela primeira vez para o exercício
iniciado em 1o de janeiro de 2025:
NBC TG 18 (R4) - Investimento em Coligada e em Empreendimento Controlado em
Conjunto Correlação às Normas Internacionais de Contabilidade - IAS 28 - Em 3 de
outubro de 2024 o CFC publicou a alteração NBCTG 18 (R4) - Investimento emColigada
e em Empreendimento Controlado em Conjunto Correlação às Normas Internacionais
de Contabilidade - IAS 28. Esta Norma entrou em vigor no dia 1º de janeiro de 2025.
Entretanto, em razão de sua aplicabilidade, não houve reflexos sobre as demonstrações
contábeis da Sociedade.
(b) Normas novas que ainda não estão em vigor
NBC TDS 01 - Requisitos Gerais para Divulgação de Informações Financeiras Relacio-
nadas à Sustentabilidade - Em 29 de outubro o CFC publicou a aprovação dessa norma
que exige que a entidade divulgue informações sobre todos os riscos e oportunidades
relacionados à sustentabilidade que poderiam afetar razoavelmente os seus fluxos de
caixa, seu acesso a financiamento ou custo de capital no curto, médio ou longo prazo.
Os riscos e oportunidades são conjuntamente referidos como “riscos e oportunidades
relacionados à sustentabilidade que poderiam afetar razoavelmente as perspectivas da
entidade”. Essa Norma também prescreve como a entidade deve preparar e comunicar
suas divulgações financeiras relacionadas à sustentabilidade, estabelecendo requisitos
gerais para o conteúdo e a apresentação dessas divulgações.
Esta Norma deverá ser aplicada aos exercícios sociais iniciados em, ou após, 1º de janeiro
de 2026, sendo permitida a adoção antecipada, e não deverá ter impacto significativo
nas demonstrações contábeis da Sociedade.
NBC TG 51 (IFRS 18) - Apresentação e Divulgação em Demonstrações Contábeis - Cor-
relação às Normas Internacionais de Contabilidade - Publicada pelo CFC em dezembro
de 2025, esta norma alinha o Brasil ao padrão internacional IFRS 18. Essa norma
substitui o CPC 26 (IAS 1) e altera profundamente a estrutura da Demonstração do Re-
sultado do Exercício (DRE), criando novas categorias de receitas e despesas (vendas,
operacional, investimentos e financiamentos). Embora a aplicação obrigatória seja para
exercícios iniciados em 1º de janeiro de 2027, as empresas necessitarão preparar os
dados comparativos já em 2026.
Não há outras normas IFRS ou interpretações IFRIC que ainda não entraram em vigor que
poderiam vir a ter impacto significativo sobre as demonstrações contábeis da Sociedade.
2.13. Aprovação da emissão das demonstrações financeiras
AAdministração da Companhia aprovou a emissão das presentes demonstrações finan-
ceiras em 9 de abril de 2026.
3. ESTIMATIVAS E JULGAMENTOS CONTÁBEIS CRÍTICOS
São continuamente avaliados e baseiam-se na experiência histórica e em outros fato-
res, incluindo expectativas de eventos futuros. A estimativa e premissa que apresenta
um risco significativo de causar um ajuste relevante nos valores contábeis de ativos e
passivos corresponde à expectativa de tempo de realização do ativo financeiro derivado
do contrato de concessão.
4. CAIXA E EQUIVALENTES DE CAIXA
Estão representados da seguinte forma:

31.12.2025 31.12.2024
R$ R$

Bancos conta movimento:
Bradesco 1 1
Aplicações financeiras:
Bradesco 7.148.027 17.087.752

7.148.028 17.087.753

5. IMPOSTOS A COMPENSAR / RECUPERAR

31.12.2025 31.12.2024
R$ R$

IRPJ a compensar 57.426 58.368
IRRF sobre aplicações financeiras 14.907 -
COFINS a recuperar 17.119 -
PIS a recuperar 3.985 -
INSS a recuperar 28 -

93.465 58.368

6. DESPESAS ANTECIPADAS
O valor de R$ 94.102 (R$ 133.547 em 31 de dezembro de 2024) está representado por
pagamentos prêmios de seguro a serem apropriados ao resultado proporcionalmente ao
prazo de cobertura das apólices, contratadas em conformidade com as determinações
do Contrato de concessão.
7. OUTROS CRÉDITOS

31.12.2025 31.12.2024
R$ R$

Adiantamentos a fornecedores - 2.549
Depósito em caução de aluguel 9.000 9.000

9.000 11.549

8. ATIVO FINANCEIRO EM FORMAÇÃO
O valor de R$ 3.095.503 (R$ 2.355.301em 31 de dezembro de 2024) está representado
pelos gastos iniciais correspondentes a obras e serviços de construção executados no
objeto do contrato com o Governo do Estado do Rio Grande do Sul – RS. Os valores
serão recebidos em contraprestações futuras, quando iniciadas as atividades operacionais
da primeira etapa do Complexo Prisional conforme previsto no Contrato de Concessão.
9. IMOBILIZADO
Está representado por:

Móveis e
Utensílios

Máquinas,
Equipamentos e
Aparelhos

Total

Saldo contábil líquido
31.12.2024 79.733 3.927 83.660
Depreciação (8.498) (420) (8.918)
Em 31 de dezembro de 2025 71.235 3.507 74.742
Custo 84.974 4.200 89.174
Depreciação acumulada (13.739) (693) (14.432)
Saldo contábil líquido
31.12.2025 71.235 3.507 74.742
10. FORNECEDORES
O valor de R$ 71.174 correspondente a débitos com diversos fornecedores de materiais
e prestadores de serviços, vencíveis no exercício seguinte.

11. OBRIGAÇÕES TRABALHISTAS

31.12.2025 31.12.2024
R$ R$

Salários a pagar 983 1.381
INSS 510 918
FGTS 142 165

1.635 2.464
12. OBRIGAÇÕES TRIBUTÁRIAS

31.12.2025 31.12.2024
R$ R$

IRPJ - 112.445
CSLL - 68.088
ISS 86 -
IRRF 42.645 48.237
PIS/Cofins/CSLL retenção 132.209 149.561

174.940 378.331
13. PROVISÕES TRABALHISTAS
O valor de R$ 4.816 (R$ 1.376 em 31 de dezembro de 2024) refere-se ao reconhecimento inicial
da provisão de férias considerando os valores proporcionais até a data do balanço, acrescidos
dos encargos sociais.
14. OUTRAS OBRIGAÇÕES
O valor de R$ 8.473.616 (R$ 13.624.000 em 31 de dezembro de 2024) corresponde a recursos ob-
tidos antecipadamente de empresas não vinculadas interessadas no desenvolvimento de parcerias
para estruturação de diversas atividades comerciais e de prestação de serviços complementares
periféricos ao Complexo Prisional.
15. CAPITAL SOCIAL
O capital social da Companhia, em moeda corrente nacional, é de R$ 14.936.382 (quatorze
milhões e novecentos e trinta e seis mil e trezentos e oitenta e dois reais), totalmente subscrito e
integralizado, representado por 14.936.382 (quatorze milhões e novecentas e trinta e seis mil e
trezentas e oitenta e duas) ações ordinárias, todas nominativas e sem valor nominal.
16. RECEITA DE CONSTRUÇÃO E CUSTO DE CONSTRUÇÃO
Em 2025 foram registradas receitas de construção e custos de construção, ambos no montante
de R$ 295.687, representado pelos gastos iniciais de obras e serviços atribuídos ao objeto do
Contrato de concessão, os quais estão compondo o ativo financeiro em formação.
17. DESPESAS LEGAIS E JURÍDICAS
Correspondem substancialmente a honorários advocatícios e gastos decorrentes de procedimentos
legais vinculados ao contrato de concessão, totalizando R$ 356.540.
18. SERVIÇOS DE TERCEIROS

31.12.2025 31.12.2024
R$ R$

Assessoria administrativa e financeira 618.134 3.197.472
Assessoria corpo diretivo 1.366.969 1.006.825
Serviços de consultoria - 4.500
Assessoria contábil 68.106 16.800
Laudos técnicos e periciais - 140
Gerenciamento de redes sociais 11.500 6.900
Serviços de autônomos 189.682 3.900

2.254.391 4.236.537

19. OUTRAS RECEITAS / (DESPESAS) OPERACIONAIS

31.12.2025 31.12.2024
R$ R$

Manutenção e conservação - 98.691
Aluguéis e locações 143.285 79.797
Água e luz 2.386 2.390
Telefone, TV e internet 20.673 9.694
Lanches e refeições 60 2.795
Material de uso, consumo e expediente 1.311 11.953
Material de informática 35.485 27.125
Marketing 22.305
Outros gastos de menor valor 1.772 2.584

227.277 235.029

20. RECEITAS / (DESPESAS) FINANCEIRAS

31.12.2025 31.12.2024
R$ R$

Receitas Financeiras:
Rendimentos de aplicações financeiras 122.317 748.135
Descontos obtidos 388 8

122.705 748.143
Despesas Financeiras:
Despesas bancárias (2.975) (2.346)
Juros passivos (65.648) (8)
IOF (45.479) (23.188)

(114.102) (25.542)
8.603 722.601

21. COBERTURA DE SEGUROS
A Companhia, com base na avaliação de seus consultores, mantém coberturas de seguros por
montantes considerados suficientes para cobrir eventuais sinistros, considerando a natureza de
sua atividade e os requerimentos contidos no Contrato de concessão. As premissas de riscos
adotadas, dada a sua natureza, não fazem parte do escopo de uma auditoria de demonstração
financeira, consequentemente não foram examinadas pelos nossos auditores independentes.

Seguradora Risco coberto Vigência Cobertura R$
Mapfre Seguros Gerais S/A Responsabilidade Civil Geral 25/07/2024 a 25/07/2026 5.000.000

Tokio Marine Seguradora Riscos Financeiros - Concessão 26/03/2025 a 26/03/2026 45.000.000

Mapfre Seguros Gerais S/A Riscos de Eng. Peq. e Médias Obras 25/07/2024 a 25/07/2027 36.260.333

O escopo dos trabalhos de nossos auditores não inclui a revisão sobre a suficiência de cobertura de seguros, o que foi determinado pela Administração da Companhia como suficiente
para cobrir eventuais sinistros. página 1 Continua



Prefeitura Municipal de Alto Alegre
EDITAL DE LICITAÇÃO Nº 034/2026 - PREGÃO ELETRÔNICO Nº 015/2026
Objeto: Contratação de empresa para aquisição de uma carreta agrícola basculante e ummoto encanteirador
conforme convênio firmado entre o Estado do Rio Grande do Sul e omunicípio por intermédio da Secretaria
da Agricultura, para executar demandas da FPE nº 2857/2025. Tipo de licitação: Menor valor por item.
Data e horário da sessão: 13/05/2026 às 08:30h. Íntegra do edital no site www.altoalegre.rs.gov.br e/ou
www.pregaoonlinebanrisul.com.br. Alto Alegre/RS, 24/04/2026. Silmar Demaman – Prefeito Municipal.

EDITAL DE LICITAÇÃO Nº 033/2026 - PREGÃO ELETRÔNICO Nº 016/2026
Objeto: Pregão Eletrônico para Aquisição de Equipamentos e Materiais Permanentes objetivando
o desenvolvimento de agroindústria do município de Alto Alegre/RS. Conforme convênio:
FPEnº2776/2025 e Consulta Popular 2024/2025- Processo nº25/1300-0004400-2.Tipo de licitação:
Menor valor por item. Data e horário da sessão: 11/05/2026 às 08:30h. Íntegra do edital no site www.
altoalegre.rs.gov.br e/ou www.pregaoonlinebanrisul.com.br. Alto Alegre/RS, 24/04/2026.

Silmar Demaman – Prefeito Municipal.

Procedimento Licitatório nº 063/2026. Concorrência Eletrônica nº 003/2026. O Município de Trindade do Sul
através de seu Prefeito Municipal, por intermédio de seu Agente de Contratação e Equipe de Apoio, nomeados
pela Portaria nº 356/2025, torna público que fará realizar licitação, na modalidade de CONCORRÊNCIA, na
forma ELETRÔNICA, com Modo de disputa Aberto, pelo critério de julgamento Menor Preço Global, sob o
Regime de Execução Empreitada por Preço Global, compreendendo mão-de-obra e materiais, para a
contratação de empresa especializada, sob o Regime de Execução de Empreitada Por Preço Global,
compreendendo mão-de-obra e materiais, visando a Execução de Pavimentação asfáltica em CBUQ (Concreto
Betuminoso Usinado a Quente), nas Ruas Chorão, Bálsamo e Guarantã, localizadas no perímetro urbano do
Município de Trindade do Sul/RS, abrangendo uma área total de 10.400,82m², com recursos próprios e
oriundos do Convênio FPE nº 5223/2025, Processo nº 25/2600-0001157-9 - Avançar Pavimenta RS,
caracterizada e especificada no Termo de Referência, no Projeto Executivo e seus anexos, e conforme
condições, quantidades e exigências estabelecidas neste Edital e seus anexos, na forma da lei. Edital
disponível no site http://www.trindadedosul.rs.gov.br, no portal https://www.portaldecompraspublicas.com.br, no
Licitacon/TCE, no PNCP e no Setor de Licitações da Prefeitura Municipal. Informações pelo tel. (54) 3541.1025,
no horário das 07h30min às 11h30min e das 13h00min às 17h00min, de segunda a sexta feira. A sessão
pública será realizada observando-se os seguintes horários (Brasília/DF) e datas para os procedimentos: Data
do Certame: 14 de maio de 2026. Recebimento das Propostas: Início: 09h00min do dia 29/04/2026 e Fim:
08h59min do dia 14/05/2026. Início da Sessão de Disputa de Preços 09h00min do dia 14/05/2026.

Trindade do Sul/RS, 24 de abril de 2026.Odair Adílio Pelicioli - Prefeito Municipal

PREFEITURA MUNICIPAL DE TRINDADE DO SUL

AVISO DE LICITAÇÃO - CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA Nº 003/2026

EDITAL DE CONVOCAÇÃO DE REUNIÃO DE SÓCIAS
OFICINA CERÂMICA LTDA.

CNPJ nº 90.183.484/0001-44 NIRE nº 43200829977

Ficam convocadas as sócias da OFICINA CERÂMICA LTDA., na forma do Contrato Social, para se
reunirem em Reunião de Sócias a realizar-se no dia 30 de abril de 2026, às 9h00, em formato digital.
O link de acesso à reunião poderá ser obtido mediante solicitação enviada ao e-mail:
reuniao.oc@gmail.com.
A reunião terá a finalidade de deliberar sobre a seguinte Ordem do Dia:
Ordem do Dia:
I – Deliberar sobre a aprovação das contas da administração relativas ao exercício social de 2025 e
exercícios anteriores;
II – Deliberar acerca da destinação dos lucros líquidos acumulados até 31/12/2025, nos termos da Lei
nº 15.270/2025.

Porto Alegre, 24 de Abril de 2026.

Continuação - página2 Soluções em Gestão Prisional SGP – SPE S.A.

Aos
Administradores da
Soluções em Gestão Prisional – SGP SPE S.A.
Erechin - RS

Opinião

Examinamos as demonstrações contábeis da Soluções em Gestão Prisional – SGP SPE
S.A., que compreendem o balanço patrimonial em 31 de dezembro de 2025 e as respectivas
demonstrações do resultado, das mutações no patrimônio líquido e dos fluxos de caixa
para o período de doze meses findo naquela data, bem como as correspondentes notas
explicativas, incluindo o resumo das principais políticas contábeis.

Emnossa opinião, as demonstrações contábeis acima referidas apresentam adequadamente,
em todos os aspectos relevantes, a posição patrimonial e financeira da Soluções emGestão
Prisional – SGP SPE S.A. em 31 de dezembro de 2025, o desempenho de suas operações
e os seus fluxos de caixa para o exercício findo naquela data, de acordo com as práticas
contábeis adotadas no Brasil.

Base para opinião

Nossa auditoria foi conduzida de acordo com as normas brasileiras e internacionais de
auditoria. Nossas responsabilidades, em conformidade com tais normas, estão descritas
na seção a seguir intitulada “Responsabilidade do auditor pela auditoria das demonstrações
contábeis”. Somos independentes em relação à Entidade de acordo com os princípios éticos
relevantes previstos no Código de Ética Profissional do Contador e cumprimos com as
demais responsabilidades éticas de acordo com as normas. Acreditamos que a evidência
de auditoria obtida é suficiente e apropriada para fundamentar nossa opinião.

Outros Assuntos

Aspectos contingenciais: No curso normal de seus negócios a Sociedade está sujeita a
inspeções e possíveis reivindicações, principalmente em relação a questões tributárias,
trabalhistas e regulamentares governamentais, e terá o direito de se defender no caso de

processos com os quais não concorde. A administração manifesta não ter conhecimento de
nenhum processo em curso contra a Sociedade que não esteja apropriadamente divulgado
nas demonstrações contábeis.

Responsabilidade da administração e da governança pelas Demonstrações contábeis
A administração é responsável pela elaboração e adequada apresentação das demonstra-
ções contábeis de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil e pelos controles
internos que ela determinou necessários para permitir a elaboração de demonstrações
contábeis livres de distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou erro.

Na elaboração das demonstrações contábeis, a administração é responsável pela avaliação
da capacidade de a empresa continuar operando, divulgando, quando aplicável, os assuntos
relacionados com a sua continuidade operacional e o uso dessa base contábil na elaboração
das demonstrações contábeis.

Os responsáveis pela governança da empresa são aqueles com responsabilidade pela
supervisão do processo de elaboração das demonstrações contábeis.

Responsabilidade do Auditor pela Auditoria das Demonstrações Contábeis
Nossos objetivos são obter segurança razoável de que as demonstrações contábeis, tomadas
em conjunto, estão livres de distorção relevante, independentemente se causada por fraude
ou erro, e emitir relatório de auditoria contendo nossa opinião. Segurança razoável é um
alto nível de segurança, mas não uma garantia de que a auditoria realizada de acordo com
as normas brasileiras e internacionais de auditoria, sempre detectam distorções relevantes
existentes. As distorções podem ser decorrentes de fraude ou erro e são consideradas
relevantes quando, individualmente ou em conjunto, possam influenciar, dentro de uma
perspectiva razoável, as decisões econômicas dos usuários tomadas com base nas referidas
demonstrações contábeis.

Como parte de uma auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais
de auditoria, exercemos julgamento profissional, e mantemos ceticismo profissional ao longo
da auditoria. Além disso:
l Identificamos e avaliamos os riscos de distorção relevante nas demonstrações contábeis,

independentemente se causada por fraude ou erro, planejamos e executamos procedi-
mentos de auditoria em resposta a tais riscos, bem como obtemos evidência de auditoria
apropriada e suficiente para fundamentar nossa opinião.

l Obtemos entendimento dos controles internos relevantes para a auditoria para planejar-
mos procedimentos de auditoria apropriados nas circunstâncias, mas não com o objetivo
de expressarmos opinião sobre a eficácia dos controles internos da Entidade.

l Avaliamos a adequação das políticas contábeis utilizadas e a razoabilidade das estimativas
contábeis e respectivas divulgações feitas pela administração.

l Analisamos a adequação do uso, pela administração, da base contábil de continuidade
operacional e, com base nas evidências de auditoria obtidas, concluímos que não existe
incerteza significativa em relação a eventos ou circunstâncias que possa causar dúvida
em relação à capacidade de continuidade operacional da Entidade.

l Avaliamos a apresentação geral, a estrutura e o conteúdo das demonstrações contábeis,
inclusive as divulgações e se as demonstrações contábeis representam as correspon-
dentes transações e os eventos de maneira compatível com o objetivo de apresentação
adequada.

Comunicamo-nos com os responsáveis pela governança a respeito, entre outros aspectos,
do alcance planejado, da época da auditoria e das constatações significativas de auditoria,
inclusive as eventuais deficiências significativas nos controles internos que identificamos
durante nossos trabalhos.

São Paulo, 20 de março de 2026.

WALTER HEUER – WH AUDITORES INDEPENDENTES
CRC-SP000334/O-6

Gilson Miguel de Bessa Menezes
Contador CRC-1RJ017511/O-9 “T”

RELATÓRIO DOS AUDITORES INDEPENDENTES SOBRE AS DEMONSTRAÇÕES CONTÁBEIS

SINDICATO DOS TRABALHADORES EM ESTABELECIMENTOS
DE ENSINO DE PASSO FUNDO E REGIÃO - SINTEE/NORTE-RS

EDITAL DE CONVOCAÇÃO DE
ASSEMBLEIA GERAL EXTRAORDINÁRIA

O SINDICATO DOS TRABALHADORES EM ESTABELECIMENTOS DE ENSINO DE PASSO FUNDO E

REGIÃO – SINTEE/NORTE-RS, convoca todos os integrantes da sua categoria profissional que laboram

emestabelecimentos deEducaçãoBásica, representados pelo SINTEENORTE/RS, para participarem das

ASSEMBLEIAS GERAIS EXTRAORDINÁRIAS, que serão realizadas no dia 27/04/2026: em Carazinho,

às 9h no Colégio Glória e, às 10h no Colégio La Salle; no dia 28/04/2026, em Passo Fundo, às 10h, no

Colégio BomConselho e, às 13h30min, no ColégioMenino Deus e; no dia 29/04/2026, emLagoaVermelha,

às 13h30min, no Ceclea, com a seguinte ordem do dia: 1)Análise e votação das propostas de celebração

de Convenção Coletiva de Trabalho 2026/2027, para o segmento da Educação Básica, negociada com o

SINEPE/RS. 2) Deliberação sobre o valor/percentual, o período do desconto da ContribuiçãoAssistencial,

bem como o prazo e a forma para manifestação de oposição ao desconto aprovado. 3) Assuntos Gerais.

Caso não seja atingido o quórum em primeira chamada as assembleias serão instaladas, com qualquer

número de participantes, após 30 (trinta) minutos do horário inicialmente estabelecido. Passo Fundo/RS,

24 de abril de 2026. Gilmar José Voloski - Coordenador Geral do Sintee Norte/RS

Convocação de Assembléia Geral Ordinária
No uso de suas atribuições, de acordo com a cláusula 20ª (caput), nos termos da cláusula 21ª da convenção,
convocoAssembleia Geral Ordinária conforme segue: data 19 demaio de 2026 (terça-feira), horário
da 1ª convocação às 18:00 horas e 2ª convocação às 19:00 horas. Local: Auditório do Sindicato
dos Engenheiros, (SENGE), Avenida Érico Veríssimo, N° 960, esquina Visconde do Herval Bairro
Menino Deus - PortoAlegre/ RS. ORDEM DO DIA: 1- Deliberar sobre a aprovação da ata da assembleia
geral ordinária anterior; 2- Examinar e deliberar sobre as contas da administração 2025; 3- Examinar e
deliberar sobre as previsões orçamentárias 2026; 4- Examinar e deliberar sobre o valor da taxa condominial
mensal; 5- Fixar os honorários da comissão deAdministração do período 06/2026 a 05/2028: 6- Constituir
comissäo de eleição, nos termos da cláusula 20ª, §5°, da Convenção do Residencial Pousada do Serrano;
7- Eleger os membros da comissão de administração para o período 2026-2028. Conforme o novo código
Civil Brasileiro, em seuArt. 1335, para participar e votar nas assembleias, o condômino deverá estar quite
com suas cotas condominiais. Os que comparecerem na condição de procuradores de condôminos deverão
apresentar os documentos de representação. Gramado, 22 de abril de 2026.

ARLENE FERNANDES DE MARTINO. Síndica

Condomínio Residencial Pousada do Serrano

SINDICATODOS ESTIVADORES E TRABALHADORES EMCARVÃOEMINERAL DE
RIO GRANDE, PELOTAS E SÃO JOSÉ DO NORTE - RS - CNPJ - 94876026/0001-41
F undado em, 7 de outubro de 1931, sob o nome: Sindicato de Operários da Estiva

EDITAL DE CONVOCAÇÃO
ASSEMBLEIA GERAL ORDINÁRIA

O presidente do SINDICATO DOS ESTIVADORES E DOS TRABALHADORES EM CARVÃO MINERAL DE
RIO GRANDE, PELOTAS E SÃO JOSE DO NORTE, infra-assinado, na forma estatutária, vem pela presente
convocar todos os sócios desta entidade, a comparecerem ao ato de ASSEMBLEIA GERAL ORDINÁRIA,
que se realizará no próximo dia 30/04/2026, com a primeira convocação às 13horas, e, não havendo quórum
estatutário, emsegunda convocação às 13h30min, comqualquer número de sócios presentes, emsua sede social
sito a Av. Honório Bicalho, Travessa do Porto S/N, nesta cidade de Rio Grande, com a seguinte ordem do dia:
1) PRESTAÇÃO DE CONTAS DESTA ENTIDADE RELATIVAAO EXERCICIO FISCAL DE 2025;
2) PARECER DO CONSELHO FISCAL RELATIVO AO EXERCICIO FISCAL DE 2025;
3) APRESENTAÇÃO DO ORÇAMENTO ANUAL PARA 2026;
4) APRESENTAÇÃO DA SITUAÇÃO FINANCEIRA DO SINDICATO;
5) DEFINIÇÃO DO PERCENTUAL DA CONTRIBUIÇÃO ASSISTENCIAL (CS) DESCONTADA DOS TPAS,
EM CUMPRIMENTO AO ESTABELECIDO EM CCT;

Rio Grande, 22 de abril de 2026.
MICHAEL NUNES DA LUZ

Presidente

AVISO DE LICITAÇÃO
PREGÃO ELETRÔNICO 05/2026

A Câmara Municipal de Sapiranga, por meio de seu Presidente, Sr. Pedro Pereira, torna público
que realizará licitação na modalidade PREGÃO ELETRÔNICO, tipo MENOR PREÇO, cujo
objeto é a AQUISIÇÃO DE CADEIRAS, sendo a abertura das propostas no dia 07 de maio de
2026, às 7h, através do endereço eletrônico www.pregaobanrisul.com.br.

Sapiranga, 24 de abril de 2026.

Pedro Pereira
Presidente da Câmara Municipal de Sapiranga

ATA DE ASSEMBLEIA GERAL EXTRAORDINARIA
Data, hora e local: Ao vigésimo terceiro dia do mês de abril de dois mil e vinte e seis, às 10:00 (dez)
horas, na sede da empresa MONTE CARLO – EMPREENDIMENTOS E PARTICIPAÇÕES LTDA,
localizada na Rua Vinte Quatro de Outubro, nº. 1440, sala 403 Bairro auxiliadora na cidade de Porto
Alegre/RS, CEP. 90.510-001. Ordem do dia: Redução do capital social, conforme o Código Civil (Lei
nº 10.406/2002), arts. 1.082 a 1.084, que permite a utilização para abatimento nos prejuízos
acumulados da empresa. Por unanimidade de votos dos sócios presentes, à assembleia deliberou: a
redução do capital social de R$ 4.745.000,00 para R$ 2.925.727,00 sendo o valor de R$ 1.819.273,00 a
ser utilizado para abatimento nos prejuízos acumulados. O novo valor de capital social será distribuído
na mesma proporcionalidade constante no contrato social. Sendo assim a partir da data da publicação
desta ATA passa a contar o prazo de 90 dias para manifestação de quaisquer que tenham interesse.
Mesa Dirigente: Elton Pigozzi portador do CPF: 345.491.889-87 como socio e representante legal
da empresa ELTONPAR – PARTICIPAÇOES E SERVIÇOS LTDA. CNPJ: 05.682.659/0001-99 e para
secretaria-lo, Bruno Duarte Pigozzi, portador do CPF: 004.963.110-18 e o administrador Lucas Duarte
Pigozzi, portador do CPF: 027.951.050-04. Porto Alegre/RS, 23 de abril de 2026.

MONTE CARLO – EMPREENDIMENTOS E PARTICIPAÇÕES LTDA
CNPJ: 05.520.292/0001-07 NIRE: 4320503573-1

MUNICÍPIO DE BARÃO
PUBLICAÇÃO DE EDITAL
AVISO DE LICITAÇÕES

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 013/2026
OBJETO: REGISTRO DE PREÇOS PARA CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA PRESTAÇÃO DE
SERVIÇOS DE CAMINHÃO PRANCHA
DATA: 19 DE MAIO DE 2026
HORÁRIO: 08:30 HRS
LOCAL: www.pregaobanrisul.com.br
Informações: Fone: (51) 3696-1200 - Site: www.barao.rs.gov.br; ou pelo e-mail: licitacoes@barao.rs.gov.br

JEFFERSON SCHUSTER BORN
Prefeito Municipal

CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA Nº 004/2026
OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA REFORMA DE TELHADO DO CENTRO DE
ESPECIALIDADES
DATA: 08 DE JUNHO DE 2026
HORÁRIO: 08:30 HRS
LOCAL: www.pregaobanrisul.com.br
Informações: Fone: (51) 3696-1200 - Site: www.barao.rs.gov.br; ou pelo e-mail: licitacoes@barao.rs.gov.br

JEFFERSON SCHUSTER BORN
Prefeito Municipal

ANUNCIE NO JC WHATSAPP: (51) 3213-1342
EMAIL: COMERCIAL@JORNALDOCOMERCIO.COM.BR

A Anbima (associação que 
reúne entidades dos mercados fi-
nanceiro e de capitais) tem um 
novo presidente, Roberto Paris, di-
retor-executivo do Bradesco, res-
ponsável pela gestora de recursos, 
tesouraria e departamento eco-
nômico. O executivo deve assu-
mir a função ao final do processo 
que vai ratificar a chapa única da 
nova diretoria, divulgada aos as-
sociados nesta quinta, em votação 
que se encerra em 30 de abril.

Paris sucederá Carlos André, 
executivo com longa experiên-
cia no setor bancário, assumindo 
a entidade em um momento em 
que os órgãos reguladores en-
frentam desafios importantes. Ao 
adiantar o que pode ser herdado 
por Paris, Carlos André disse que 
a entidade deve encaminhar aos 
candidatos à Presidência um do-
cumento contendo, entre outros 
pontos, a defesa do fortalecimen-
to das autarquias que regulam o 
setor, como CVM (Comissão de 
Valores Mobiliários) e Banco Cen-
tral, sobretudo após os estragos 
provocados pelo escândalo do 
Banco Master.

Atualmente, o Banco Central 
tem duas diretorias vagas (a de 
organização do sistema financei-
ro e de resolução e a de política 
econômica), e a CVM também tem 
buracos em sua estrutura, com 
uma presidência interina e apenas 
duas de suas cinco diretorias ocu-
padas.”Temos discutido se seria 
conveniente construir uma pauta 
a ser entregue aos candidatos ou 
aos responsáveis pela construção 
dos planos econômicos com pon-
tos que deveriam ser trabalhados 
pelo futuro governo”, diz André.

Roberto Paris, 
do Bradesco, vai 
presidir a Anbima

Jornal do Comércio4 Sexta-feira e fim de semana, 24, 25 e 26 de abril de 2026 2° Caderno



(As notas explicativas integram o conjunto das demonstrações financeiras)

(As notas explicativas integram o conjunto das demonstrações financeiras)

(As notas explicativas integram o conjunto das demonstrações financeiras)

         2025          2024
Ativo Circulante  1.273.062  1.151.317

Caixa e Equivalentes de Caixa       57.261       45.746 
Duplicatas a Receber     750.755     665.058 
(-) Perdas com Clientes        (7.839)        (5.739)
Estoques     407.668     343.282 
Impostos a Recuperar       17.192       13.375 
Adiantamentos a Fornecedores       46.309       88.511 
Adiantamentos Diversos         1.300            521 
Outros Direitos              34              34 
Despesas Antecipadas            381            529 

Ativo Não Circulante     436.522     332.129 
Realizável a Longo Prazo

Partes Relacionadas - Créditos com Diretores                3              17 
Dep. Judiciais  e Empréstimos Compulsórios         5.811         4.108 
Aplic. Instr. Patrimoniais Outras Empresas              39              39 
Impostos a Recuperar         5.896         4.468 
Notas Promissórias a Receber         2.246         2.246 
Impostos Diferidos a Compensar       25.553       20.268 

Imobilizado     394.949     299.624 
Intangível         2.025         1.359 

Total do Ativo  1.709.584  1.483.446

Senhores Acionistas: Em cumprimento às disposições legais e estatutárias, submetemos a V.Sas. o Balanço Patrimonial e os respectivos Demonstrativos relativos ao exercício social encerrado em 31 de dezembro de 2025 e colocando-nos desde já a inteira disposição para o 
esclarecimento de eventuais dúvidas. Aproveitamos a oportunidade para agradecer aos nossos clientes, fornecedores, representantes, comunidade e em especial aos nossos colaboradores pela dedicação e empenho proporcionados à empresa.

Santa Cruz do Sul, 10 de abril de 2026.

             2025             2024
Passivo Circulante         602.112        492.484 

Fornecedores         172.267        188.516 
Empréstimos e Financiamentos         283.037        174.822 
Adiantamentos de Clientes           17.851          22.850 
Salários a Pagar             5.638            4.888 
Comissões a Pagar           17.229          15.389 
Contribuições e Impostos a Recolher           35.406          26.808 
Impostos sobre Lucros                580               975 
Provisão para Férias c/ Encargos           16.811          13.980 
Juros s/ Capital Próprio a Pagar             1.514            1.128 
Provisão para Verbas Contratuais           34.851          29.110 
Provisão Contingências Cíveis / Trabalhistas                834               190 
Provisão p/ Fretes a Pagar             3.088            4.219 
Provisão Indenização Representantes             8.764            6.646 
Provisão Comissões Exportações             2.550            2.239 
Provisão E-Commerce                634               521 
Outras Obrigações             1.058               203 

Passivo Não Circulante         102.840          45.502 
Empréstimos e Financiamentos           34.442          33.503 
Contribuições e Impostos a Recolher             8.185          11.999 
Lucros a Distribuir           60.213                   0 

Patrimônio Líquido      1.004.632        945.460 
Capital Social         950.000        443.602 
Reservas de Lucros           54.632        501.858 

Total do Passivo      1.709.584     1.483.446 

          2025           2024
Fluxo das Atividades Operacionais      111.376      163.535 

Resultado Líquido do Exercício      137.570      126.039 
Ajustes do Resultado:

Resultado Abrangente             704                 0 
Depreciações e Amortizações        36.931        33.886 
Baixas do Imobilizado        57.603        25.938 
Provisão p/ Perdas Clientes          2.100         (2.532)
Provisão Verbas Contr. Pagar          5.741             290 
Provisão Contingências Trabalhistas             644             117 
Provisão p/Fretes a Pagar         (1.131)         (1.548)
Provisão Indenização Representantes          2.118             571 
Provisão Comissões Exportações             311              (12)
Provisão E-Commerce             113            (182)
Impostos Diferidos a Compensar         (5.285)            (408)

Variações do Ativo Circulante
Duplicatas a Receber       (85.697)            (463)
Estoques       (64.386)       (52.536)
Impostos a Recuperar         (3.817)             820 
Adiantamentos a Fornecedores        42.202       (51.569)
Adiantamentos Diversos            (779)             138 
Despesas Antecipadas             148            (197)

Variações do Passivo Circulante
Fornecedores       (16.249)        64.796 
Adiantamentos de Clientes         (4.999)        10.713 
Salários a Pagar             750             723 
Comissões a Pagar          1.840          4.369 
Contribuições e Impostos a Recolher          8.598         (5.729)
Impostos sobre Lucros            (395)               50 
Provisão p/ Férias c/ Encargos          2.831          1.985 
Outras Obrigações             855               41 

Variações do Ativo Não Circulante
Dep. Jud. Empr. Comp.         (1.703)            (686)
Impostos a Recuperar         (1.428)         (3.078)

Variações do Passivo Não Circulante
Contribuições e Impostos a Recolher         (3.814)                 0 
Dep. Jud. Empr. Comp.                 0        11.999 

Fluxo das Atividades de Investimento     (190.511)     (100.067)
Partes Relacionadas - Créditos com 

      Diretores               14              (17)
Aquisições de Imobilizado     (189.296)       (99.188)
Aquisições de Intangível         (1.229)            (862)

Fluxo das Atividades de Financiamento        90.650       (82.612)
Empréstimos e Financiamentos      109.154       (67.645)
Integralização de Capital        86.398        40.902 
Lucros Distribuídos / Pagos       (21.787)                 0 
Juros s/ Capital Próprio Registrados / Pagar       (83.115)       (55.869)

Variações no Caixa e Equivalentes de Caixa        11.515       (19.144)
Caixa e Equivalentes de Caixa

No Início do Período        45.746        64.890 
No Final do Período        57.261        45.746 

Variações no Caixa e Equivalentes de Caixa        11.515       (19.144)

                 2025              2024
Receita Bruta de Vendas          2.063.895      1.905.620 
Deduções e Impostos Sobre Vendas            (450.157)        (423.462)

IPI              (94.147)          (91.386)
Impostos sobre Vendas            (329.948)        (306.278)
Devoluções              (26.062)          (25.798)

Receita Operacional Líquida          1.613.738      1.482.158 
Custo dos Produtos e Mercadorias 

     Vendidas         (1.240.870)     (1.109.961)
Lucro Bruto             372.868         372.197 
Despesas/Receitas Operacionais

Com Vendas            (226.190)        (223.756)
Gerais e Administrativas              (56.755)          (53.273)
Outras Receitas Operacionais               81.263           64.178 
Resultados Extraordinários                 1.247                 (47)

Lucro Antes dos Efeitos Financeiros             172.433         159.299 
Despesas Financeiras              (59.259)          (55.143)
Receitas Financeiras               43.082           55.290 

Lucro Antes dos Impostos sobre 
  o Lucro             156.256         159.446 

Contribuição Social                (5.204)            (9.540)
Imposto de Renda              (13.482)          (23.867)

Lucro Líquido do Exercício             137.570         126.039 
Lucro Líquido por Lote de 
  1000 Ações        5.564,6792    5.356,7512 

Saldo em 31/12/2023    530.000  (127.300)     12.769     34.037   385.013              0   834.519 
Integralização de Capital               0     40.902              0              0              0              0     40.902 
Resultado Líquido do Exercício               0              0              0              0              0   126.039   126.039 
Juros s/Capital Próprio               0              0              0              0              0    (56.000)    (56.000)
Destinação Resultado:

Reserva p/Sub. Investimentos               0              0              0     47.670              0    (47.670)              0 
Reserva Legal               0              0       1.118              0              0      (1.118)              0 
Reserva de Lucros Acumulados               0              0              0              0     21.251    (21.251)              0 

Saldo em 31/12/2024    530.000    (86.398)     13.887     81.707   406.264              0   945.460 
Integralização de Capital               0     86.398              0              0              0              0     86.398 
Aumento de Capital    420.000              0    (13.867)    (81.707)  (324.426)              0              0 
Subscrição de Capital      50.000    (50.000)              0              0              0              0              0 
Reversão de Reserva de Lucros               0              0              0              0    (81.838)     81.838              0 
Distribuição de Lucros               0              0              0              0              0    (81.838)    (81.838)
Resultado Abrangente               0              0              0          704              0              0          704 
Resultado Líquido do Exercício               0              0              0              0              0   137.570   137.570 
Juros s/Capital Próprio               0              0              0              0              0    (83.500)    (83.500)
Destinação Resultado:

Reserva p/Sub. Investimentos               0              0              0     48.395              0    (48.395)              0 
Reserva Legal               0              0          284              0              0         (284)              0 
Lucros Distribuídos               0              0              0              0              0         (162)         (162)
Reserva de Lucros Acumulados               0              0              0              0       5.229      (5.229)              0 

Saldo em 31/12/2025 1.000.000    (50.000)          304     49.099       5.229              0              1.004.632

Eventos/Contas

Capital
Subscrito a

Integralizar
Reserva

Legal
Res. Lucros
Acumulados

Res. Lucros
Lucros

Acumulados Total

A DIRETORIA.

Res. Sub.
Investim.

CNPJ 95.422.218/0001- 40
BR 471, Km 132 - Distrito Industrial - Fone (51) 21067500 - Caixa Postal 145 - Santa Cruz do Sul - RS

NOTA 01 - CONTEXTO OPERACIONAL: A METALÚRGICA MOR S.A., é uma sociedade 
anônima de capital fechado, domiciliada no município de Santa Cruz do Sul/RS e filiais em 
São Lourenço da Mata/PE e Barra do Piraí/RJ, tendo como objeto principal o comércio, 
importação, exportação e industrialização de artigos para camping, esporte e lazer, 
recreação, praia e náutica, utensílios e utilidades domésticas.
NOTA 02 - APRESENTAÇÃO DAS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS: A  
Administração entende que as Demonstrações Financeiras representam adequadamente 
a posição financeira e patrimonial, do desempenho e dos fluxos de caixa da empresa. As 
Demonstrações Financeiras foram elaboradas e estão sendo apresentadas de acordo com 
as práticas contábeis adotadas no Brasil, as quais levam em consideração as disposições 
contidas na Lei das Sociedades por Ações – Lei 6.404/76 alterada pela Lei 11.638/07 e 
11.941/09, nos Pronunciamentos e nas Orientações e nas Interpretações emitidas pelo 
Comitê de Pronunciamentos Contábeis (CPC), homologados pelos órgãos reguladores.
Observamos ainda que as Demonstrações Financeiras foram auditadas por BARBACOVI 
& CIA – AUDITORES INDEPENDENTES, com emissão do relatório dos auditores sem 
ressalvas em 20 de abril de 2026 e que o mesmo encontra-se completo na sede da 
empresa, a disposição dos interessados.
NOTA 03 - PRINCIPAIS PRÁTICAS CONTÁBEIS: As principais práticas contábeis 
adotadas na elaboração dessas Demonstrações Financeiras estão descritas a seguir: a) 
Estimativas Contábeis: A elaboração de Demonstrações Financeiras de acordo com as 
práticas contábeis adotadas no Brasil requer que a Administração da Empresa use 
julgamentos na determinação e no registro de estimativas contábeis. Ativos e passivos 
sujeitos a estimativas e premissas incluem valor residual do ativo imobilizado, provisão 
para redução ao valor recuperável de ativos, provisão para devedores duvidosos, impostos 
diferidos, provisão para contingências e mensuração de instrumentos financeiros. A 
liquidação das transações envolvendo essas estimativas poderá resultar em valores 
diferentes dos estimados em razão de imprecisões inerentes ao processo da sua 
determinação. A Empresa revisa as estimativas e as premissas pelo menos anualmente. b) 
Estoques: Os estoques de produtos prontos e em elaboração foram avaliados pelo custo 
de produção, enquanto que os de matéria-prima, material de embalagem e outros estoques 
foram avaliados pelo custo médio de aquisição o que não superam os valores praticados no 
mercado nem os valores de recuperação. c) Investimentos: Os investimentos em imóveis 
são registrados pelo custo de aquisição, formação ou construção, adicionado de juros e 
demais encargos financeiros incorridos durante a construção. Melhorias nos bens 

www.mor.com.br
METALÚRGICA MOR S.A.

existentes são acrescidas ao imobilizado e custos de manutenção e reparo são lançados a 
resultado quando incorridos. d) Imobilizado: Os ativos imobilizados são registrados pelo 
custo de aquisição, formação ou construção, adicionado de juros e demais encargos 
financeiros incorridos durante a construção. As depreciações (entre 4% e 30%) são 
computadas pelo método linear, de acordo com as taxas consideradas adequadas. 
Melhorias nos bens existentes são acrescidas ao imobilizado e custos de manutenção e 
reparo são lançados a resultado quando incorridos. e) Intangível: Ativos intangíveis 
adquiridos separadamente são mensurados no reconhecimento inicial ao custo de 
aquisição e, posteriormente, deduzidos da amortização acumulada e provisão perdas do 
valor recuperável, quando aplicável. As amortizações (20%) são computadas pelo método 
linear, de acordo com as taxas consideradas adequadas. f) Empréstimos e 
Financiamentos: Os empréstimos são reconhecidos, inicialmente, pelo valor justo, no 
recebimento dos recursos, líquidos dos custos de transação. Em seguida, os empréstimos 
tomados são apresentados pelo custo amortizado, isto é, acrescidos de encargos e juros 
proporcionais ao período incorrido (pro-rata temporis). g) Imposto de Renda e 
Contribuição Social: São calculados pelo método do lucro real, com base nas alíquotas 
vigentes do imposto de renda e da contribuição social sobre o lucro líquido e consideram a 
compensação de prejuízos fiscais e base negativa de contribuição social, para fins de 
determinação de exigibilidade. h) Apuração do Resultado: O resultado das operações 
(receitas, custo e despesas) é apurado em conformidade com o regime contábil de 
competência dos exercícios. i) Capital Social: O Capital Social é de R$ 1.000.000 (bi), 
dividido em 24.721.807 ações sem valor nominal, sendo 7.118.204 ordinárias nominativas 
classe A, 5.925.016 ordinárias nominativas classe B, e 11.678.587 preferenciais 
nominativas. A totalidade do capital social pertence a acionistas domiciliados no País.

Santa Cruz do Sul, 20 de março de 2026.

André Luiz Backes - Presidente
Valmor André Konzen - CEO

Juarez de Jesus Nepumoceno - Diretor de Supply Chain
Juliemara Stoll Andraschko - Diretora de Vendas

Jarbas Jadier Schoenherr - Diretor Industrial

Cintia Coleraux 
Contadora - CRC/RS 94.203/O 

CPF 008.072.660-78

(As notas explicativas integram o conjunto das demonstrações financeiras)
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DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS PROCEDIDAS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2025 E 2024
BALANÇO PATRIMONIAL LEVANTADO EM 31 DE DEZEMBRO DE 2025 E 2024 - (Em Reais Mil)

DEMONSTRAÇÃO DO RESULTADO LEVANTADO
EM 31 DE DEZEMBRO DE 2025 E 2024 - (Em Reais Mil)

DEMONSTRAÇÃO DO FLUXO DE CAIXA LEVANTADO
EM 31 DE DEZEMBRO DE 2025 E 2024 - (Em Reais Mil)DEMONSTRAÇÃO DAS MUTAÇÕES DO PATRIMÔNIO LÍQUIDO LEVANTADAS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2025 E 2024 - (Em Reais Mil) 

CONTADOR

DIRETORIA

NOTAS EXPLICATIVAS DAS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS LEVANTADAS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2025 E 2024 - (Em Reais Mil) 

Julia C. Hagemann Backes - Diretora Head de Produtos
André Luiz Backes Filho - Diretor Head de Finanças

Caio Oziel Kohn - Diretor de Comércio Exterior
Michelli de Andrade Bassani - Diretora de Compras
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ECORE BRASIL S.A.
CNPJ 43.421.955/0001-25 - NIRE 43300067289

Senhores Acionistas: Em cumprimento às disposições legais e estatutárias, temos a satisfação de submeter à apreciação de V. Sas., as Demons-
trações Financeiras relativas ao período encerrado em 31 de dezembro de 2025, ficando desde já a disposição para quaisquer esclarecimentos
julgados necessários. O relatório, juntamente comparecer do auditor independente encontra-se a disposição dos acionistas na sede da empresa.

Balanço Patrimonial em 31 de dezembro - Em milhares de reais
Controladora Consolidado

ATIVO 31/12/2025 31/12/2024 31/12/2025 31/12/2024
Caixa e equivalentes de caixa ................ 122 268 38.749 22.436
Instrumentos financeiros derivativos .... - - 9 195
Contas a receber.................................... - - 55.509 73.113
Estoques ................................................ - - 1.944 403
Tributos a recuperar .............................. 109 158 4.703 2.166
Outros ativos ......................................... - - 32.232 7.499

(=) Total do ativo circulante .................. 231 426 133.146 105.812
Depósitos judiciais................................. - - 5.586 5.586
Imposto de renda e contribuição
social diferidos ..................................... - - 12.661 14.550
Outros ativos ......................................... - - 10.734 398

- - 28.981 20.534
Investimentos ........................................ 13.028 20.333 - -
Imobilizado............................................ - - 4.733 7.600
Intangível............................................... - - 12.560 12.560

13.028 20.333 17.293 20.160

(=) Total do ativo não circulante........... 13.028 20.333 46.274 40.694

Total do Ativo ....................................... 13.259 20.759 179.420 146.506

Controladora Consolidado
PASSIVO E PATRIMÔNIO LÍQUIDO 31/12/2025 31/12/2024 31/12/2025 31/12/2024
Fornecedores ........................................... - - 31.504 20.429
Instrumentos financeiros derivativos ...... - - 118 2.915
Obrigações sociais e trabalhistas............. - - 29.077 36.853
Impostos a recolher ................................. 40 87 10.084 12.431
Provisões.................................................. 22 14 33.468 34.697
Adiantamento de clientes........................ - - 19.263 9.903
Receita diferida ........................................ - - 2.706 1.123
Partes relacionadas.................................. - - 20.100 -
Outros passivos........................................ 636 - 755 229

(=) Total do passivo circulante ................ 698 101 147.075 118.580
Adiantamento de clientes........................ - - 12.257 -
Outros passivos........................................ - 8.630 7.527 15.898
(=) Total do passivo não circulante ......... - 8.630 19.784 15.898
Capital Social ............................................ 3.500 3.500 3.500 3.500
Reservas de Lucro .................................... 993 757 993 757
Reserva de Capital.................................... 3.396 3.063 3.396 3.063
Ajuste de avaliação patrimonial............... 4.689 4.725 4.689 4.725
(-) Ações em Tesouraria ........................... (17) (17) (17) (17)

(=) Total Patrimônio Líquido ................... 12.561 12.028 12.561 12.028
Total do Passivo e Patrimônio Líquido .. 13.259 20.759 179.420 146.506

Demonstração do Resultado - Exercícios findos em 31 de dezembro
Em milhares de reais, exceto quando indicado de outra forma

Controladora Consolidado
31/12/2025 31/12/2024 31/12/2025 31/12/2024

Receita de vendas de licenças e serviços ............ - - 556.690 555.170
Custo das vendas de licenças e serviços.............. - - (381.142) (372.301)
(=) Lucro Bruto..................................................... - - 175.548 182.869
Despesas gerais e administrativas ....................... (390) (2.552) (75.561) (82.188)
Equivalência patrimonial ..................................... 64.077 58.457 - -
Outras receitas e despesas líquidos..................... (63) (71) 14.071 (10.627)
(=) Lucro Operacional.......................................... 63.624 55.834 114.058 90.054
Receitas financeiras ............................................. 49 15 31.747 14.518
Despesas financeiras............................................ (1) (1) (49.915) (17.327)
(=) Lucro antes do IR e da contribuição social.... 63.672 55.848 95.890 87.245
IRPJ/CSLL Correntes ............................................. - - (31.164) (36.320)
IRPJ/CSLL Diferidos............................................... - - (1.054) 4.923
(=) Lucro líquido do exercício.............................. 63.672 55.848 63.672 55.848
Quantidade de ações .......................................... 4.200 4.200 4.200 4.200
Lucro por ação das operações atribuível aos acionistas da
Companhia durante o exercício (expresso em R$ por ação)
Lucro básico por ação (R$).................................. 15,82 13,90 15,82 13,90
Lucro diluído por ação (R$)................................. 15,80 13,81 15,80 13,81

As notas explicativas da administração são parte integrante das demonstrações financeiras

Demonstração do Resultado Abrangente
Exercícios findos em 31 de dezembro - Emmilhares de reais

Controladora Consolidado
31/12/2025 31/12/2024 31/12/2025 31/12/2024

Lucro Líquido do Exercício .................................... 63.672 55.848 63.672 55.848
Outros componentes do resultado abrangente
do exercício, líquido ............................................ 4.689 4.725 4.689 4.725
Variação cambial de investida no exterior.......... 3.070 6.344 3.070 6.344
Hedge de fluxo de caixa em controlada, líquido
de imposto ......................................................... 2.453 (2.453) 2.453 (2.453)
Imp. relac. c/result. do hedge de fluxo de caixa. (834) 834 (834) 834
Total do Resultado Abrangente do Exercício ...... 68.361 60.573 68.361 60.573

As notas explicativas da administração são parte integrante das demonstrações financeiras

Demonstração das Mutações do Patrimônio Líquido - Exercícios findos em 31 de dezembro - Em milhares de reais

Reserva de capital Ajuste de Reserva de lucros
Capital Ágio na venda de Plano de Avaliação Ações em Reserva Reservas Lucro Patrimônio
Social ações próprias Opções patrimonial Tesouraria Legal de lucros Acumulado Líquido

Saldo em 31 de dezembro de 2022 ............... 3.500 1.551 - 2.800 (18) 700 3.204 - 11.737
Resultado do Exercício..................................... - - - - - - - 55.848 55.848
Juros Sobre Capital Próprio ............................. - - - - - - - (349) (349)
Distribuição de Lucros ..................................... - - - - - - (3.147) (55.499) (58.646)
Plano de opções .............................................. - 594 918 - - - - - 1.512
Venda de ações em Tesouraria........................ - - - - 1 - - - 1
Ajuste de Avaliação Patrimonial - Hedge......... - - - (1.619) - - - - (1.619)
Ajuste Conversão Controlada no Exterior........ - - - 3.544 - - - - 3.544
Saldo em 31 de dezembro de 2023 ............... 3.500 2.145 918 4.725 (17) 700 57 - 12.028
Resultado do Exercício..................................... - - - - - - - 63.672 63.672
Juros Sobre Capital Próprio ............................. - - - - - - - (378) (378)
Distribuição de Lucros ..................................... - - - - - - (57) (63.001) (63.058)
Reserva de lucros ............................................ - - - - - - 293 (293) -
Plano de opções .............................................. - 271 62 - - - - - 333
Venda de ações em Tesouraria........................ - - - - - - - - -
Ajuste de Avaliação Patrimonial - Hedge......... - - - 1.619 - - - - 1.619
Ajuste Conversão Controlada no Exterior........ - - - (1.655) - - - - (1.655)
Saldo em 31 de dezembro de 2024 ............... 3.500 2.416 980 4.689 (17) 700 293 - 12.561

As notas explicativas da administração são parte integrante das demonstrações financeiras

Demonstração dos Fluxos de Caixa
Exercícios findos em 31 de dezembro - Em milhares de reais

Controladora Consolidado
31/12/2025 31/12/2024 31/12/2025 31/12/2024

(=) Lucro líquido do exercício.................................. 63.672 55.848 63.672 55.848
Ajustes por: ............................................................ (64.077) (58.457) 2.327 4.335
Depreciações e amortizações ............................... - - 3.284 3.530
Receita/(Despesas) financeira .............................. - - 1.652 151
Baixa de ativo imobilizado .................................... - - 98 291
Ajuste de Conversão Patrimonial.......................... - - (36) 3.544
Equivalência patrimonial....................................... (64.077) (58.457) - -
Imposto Diferido ................................................... - - 1.889 (5.757)
Instrumentos financeiros...................................... - - (992) 1.177
Provisão para créditos de liquidação duvidosa .... - - (810) 1.480
Plano de Opções ................................................... - - 62 918
Variações cambiais, líquidas ................................. - - (2.820) (999)
Variações no ativo e passivo ................................. (7.984) (2.754) 23.873 39.757
Redução (Aumento) nas contas a receber............ - - 18.414 (6.353)
Redução (Aumento) em tributos a recuperar ...... 49 (48) (2.537) (253)
Redução (Aumento) em estoques ........................ - - (1.541) (184)
Redução (Aumento) em depósitos judiciais ......... - - - (781)
Redução (Aumento) de outros ativos................... - 4.998 (32.063) 6.056
Aumento (Redução) nos impostos a recolher ...... (47) 1 26.233 35.815
Aum. (Red.) nas obrigações sociais e trabalhistas - - (7.776) 3.147
Aumento (Redução) nos fornecedores................. - - 11.075 7.676
Aum. (Redução) nos adiantamentos de clientes.. - - 21.617 (18.081)
Aumento (Redução) em provisões ....................... 8 15 (1.229) 20.247
Aumento (Redução) nos outros passivos ............. (7.994) (7.720) (8.320) (7.532)

(=) Caixa gerado nas operações ............................ (8.389) (5.363) 89.872 99.940

Juros pagos.............................................................. - - (5) (4)
Imposto de renda e contribuição social pagos....... - - (28.580) (31.628)

(=) Caixa líquido prov. das atividades operacionais (8.389) (5.363) 61.287 68.308

JSCP recebido.......................................................... 657 712 - -
Recebimento de dividendos ................................... 70.750 63.120 - -
Aquisições de ativo imobilizado ............................. - - (515) (571)
Aquisição de controlada/Contingente de negócios - - - (4.284)
Aplicações financeiras............................................. - - - 9.043
Ações em Tesouraria............................................... - 1 - 1
(=) Caixa líq. aplicado nas ativ. de investimento .. 71.407 63.833 (515) 4.189
Pagamento de dividendos ...................................... (63.057) (58.646) (63.057) (58.646)
Captação de Empréstimo com Parte Relacionada . - - 31.200 -
Pagam. Emprést. com Parte Relacionada - Principal - - (11.100) -
Pagamento Emprést. com Parte Relacionada - Juros - - (1.394) -
Reserva de Ágio na Alienação de Ações Próprias... 271 594 271 594
JSCP pago aos sócios............................................... (378) (349) (378) (349)
(=) Caixa líq. aplicado nas ativ. de financiamento (63.164) (58.401) (44.458) (58.401)
(=) Variação líquida de caixa e equivalentes de caixa (146) 69 16.314 14.096
Caixa e Equivalentes de caixa no início do exercício 268 199 22.436 8.340
Caixa e Equivalentes de caixa no final do exercício 122 268 38.750 22.436

As notas explicativas da administração são parte integrante das demonstrações financeiras

Notas Explicativas da Administração às Demonstrações Financeiras em 31 de dezembro de 2025 - Em milhares de reais, exceto quando indicado de outra forma

Relatório da Administração

As notas explicativas da administração são parte integrante das demonstrações financeiras

1. Informações Gerais: A Ecore Brasil S.A. (“Companhia”) é uma sociedade anônima
de capital fechado com sede na cidade de Porto Alegre, Estado do Rio Grande do Sul,
com Estatuto e assembleia de constituição datados de 12 de agosto de 2021 e efetivo
registro e constituição em 6 de setembro de 2021. A Companhia tem por objeto social
a participação como sócia, acionista ou quotista, em outras sociedades (holding não-
financeira). A emissão destas demonstrações financeiras foi autorizada pela Diretoria
em 17 de abril de 2026.

2. Resumo das principais políticas contábeis: As principais políticas contábeis aplicadas
na preparação destas demonstrações financeiras estão definidas a seguir. Essas políticas
foram aplicadas de modo consistente nos exercícios apresentados. 2.1. Base de prepa-
ração: As demonstrações financeiras foram preparadas conforme as práticas contábeis
adotadas no Brasil incluindo os pronunciamentos, interpretações e orientações emiti-
dos pelo Comitê de Pronunciamentos Contábeis (CPC) e evidenciam todas as informa-
ções relevantes próprias das demonstrações financeiras, e somente elas, as quais estão
consistentes com as utilizadas pela administração na sua gestão. As demonstrações fi-
nanceiras foram elaboradas com base no custo histórico como critério de mensuração,
exceto para determinados ativos e passivos financeiros, incluindo instrumentos deriva-
tivos, que são mensurados ao valor justo. A preparação das demonstrações financeiras
requer o uso de certas estimativas contábeis críticas e o exercício de julgamento por
parte da administração da Companhia no processo de aplicação das suas políticas con-
tábeis. Aquelas áreas que requeremmaior nível de julgamento e têmmaior complexida-
de, bem como as áreas nas quais premissas e estimativas são significativas para as de-
monstrações financeiras, estão divulgadas na NE 3. (a) Demonstrações financeiras indi-
viduais: As demonstrações financeiras individuais da Controladora foram preparadas
conforme as práticas contábeis adotadas no Brasil emitidas pelo Comitê de Pronuncia-
mentos Contábeis (CPC). Essas demonstrações individuais são divulgadas em conjunto
com as demonstrações financeiras consolidadas. (b) Demonstrações financeiras conso-
lidadas: As demonstrações financeiras consolidadas foram preparadas conforme as prá-
ticas contábeis adotadas no Brasil emitidas pelo Comitê de Pronunciamentos Contábeis
(CPC). 2.2. Consolidação: (a) Controladas: Controladas são todas as entidades (inclusive
entidades de propósito específico) cujas políticas financeiras e operacionais podem ser
conduzidas pela Companhia para se beneficiar de suas atividades, geralmente com uma
participação acionária de mais da metade dos direitos de voto. As controladas são inte-
gralmente consolidadas a partir da data em que o controle é transferido para a Compa-
nhia e deixam de ser consolidadas a partir da data em que o controle cessa. As opera-
ções, bem como seus saldos, e os ganhos realizados nas operações entre a Companhia
e suas controladas foram eliminados. As perdas não realizadas, bem como as realizadas
entre a Companhia e suas controladas são também eliminadas, exceto no caso de perda
do valor recuperável, quando então, devem ser reconhecidas nas demonstrações finan-
ceiras consolidadas. As políticas contábeis das controladas foram ajustadas, quando
necessário, para assegurar uniformidade com as políticas contábeis adotadas pela Com-
panhia. 2.3. Conversão de moeda estrangeira: (a) Moeda funcional e moeda de apre-
sentação: Os itens incluídos nas demonstrações financeiras são mensurados de acordo
com a moeda do principal ambiente econômico no qual a Companhia atua (“moeda
funcional”). A moeda funcional da Companhia é o Real e, para fins de apresentação, as
demonstrações financeiras estão apresentadas em milhares de Reais. (b) Operações e
saldos: As operações com moedas estrangeiras são convertidas na moeda funcional
com base nas taxas de câmbio vigentes nas datas das transações. Os ganhos e as perdas
cambiais resultantes da liquidação dessas transações e da conversão dos ativos e passi-
vos monetários denominados em moeda estrangeira, pelas taxas de câmbio do final do
exercício e são reconhecidos na demonstração do resultado, na rubrica de receitas e
despesas financeiras. Os ganhos e as perdas cambiais relacionados com empréstimos e
caixa e equivalentes de caixa são apresentados na demonstração do resultado como
receita ou despesa financeira. 2.4. Caixa e equivalentes de caixa: Caixa e equivalentes de
caixa incluem dinheiro em caixa, depósitos bancários e outros investimentos de curto
prazo de alta liquidez, com vencimentos originais de até doze meses (com risco insigni-
ficante de mudança de valor). 2.5. Contas a receber de clientes: As contas a receber de
clientes são reconhecidas pelo valor da transação, menos a provisão para créditos de
realização duvidosa. A provisão para créditos de realização duvidosa é constituída quan-
do existe uma evidência objetiva de que a Companhia não receberá todos os valores
devidos de acordo com as condições originais das contas a receber. 2.6. Imobilizado: Os
itens do imobilizado são demonstrados ao custo histórico de aquisição menos o valor da
depreciação e de qualquer provisão para perda por valor não recuperável de ativo. O
custo histórico inclui os gastos diretamente atribuíveis necessários para preparar o ativo
para o uso pretendido pela administração, excluindo custos de financiamentos. As esti-
mativas de vidas úteis estão demonstradas conforme segue: • Móveis e utensílios - 10
anos. •Máquinas e equipamentos - 5 anos. Os valores residuais, a vida útil e os métodos
de depreciação dos ativos são revisados e ajustados quando existe uma indicação de
mudança significativa desde a última data de balanço. O valor contábil de um ativo é
imediatamente baixado para seu valor recuperável se o valor contábil do ativo for maior
que seu valor recuperável estimado. Os ganhos e as perdas em alienações são determi-
nados pela comparação do valor de venda com o valor contábil e são reconhecidos em
“Outras receitas e despesas, líquidos” na demonstração do resultado. 2.7. Fornecedo-
res: As contas a pagar aos fornecedores são inicialmente reconhecidas pelo valor justo.
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As demonstrações financeiras completas referentes ao exercício findo em 31 de dezembro
de 2025 e o relatório do auditor independente sobre essas demonstrações financeiras com-
pletas estão disponíveis eletronicamente no endereço
https://www.jornaldocomercio.com/publicidade-legal

O referido relatório do auditor independente sobre essas demonstrações financeiras foi emi-
tido em 17 de abril de 2026, sem modificações.

2.8. Reconhecimento da receita: A receita compreende o valor justo da contraprestação recebida ou
a receber pela revenda de licenças e venda de serviços no curso normal das atividades da Compa-
nhia e suas controladas. A receita é apresentada líquida de impostos, devoluções, abatimentos e
descontos. Geralmente, o montante de receitas brutas é equivalente ao valor das notas fiscais emi-
tidas. A Companhia e suas controladas reconhecem a receita quando: (i) o valor da receita pode ser
mensurado com segurança; (ii) é provável que benefícios econômicos futuros fluam para a entidade
e (iii) critérios específicos tenham sido atendidos para cada uma das atividades, conforme descrição
a seguir: (a) Tipo de receita 1 - Prestação de serviços mercados interno e externo: A Companhia e
suas controladas prestam serviços de análise e desenvolvimento de sistemas, assessoria, consulto-
ria e treinamento em informática, suporte técnico em informática, inclusive, instalação, configura-
ção e manutenção de programas de computação e banco de dados, planejamento e manutenção,
reconhecidas a partir da prestação dos serviços aos clientes. (b) Tipo de receita 2 - Venda de licen-
ças mercado interno e externo: Refere-se a revenda de licenças de software (licenciamento) e dis-
tribuição de programas de computador com comercialização em massa, reconhecidas na entrega
das licenças ao cliente, o qual fará uso delas. (c) Receita financeira: A receita financeira é reconhe-
cida com base no método da taxa de juros efetiva. 2.9. Ajuste de avaliação patrimonial: O saldo
corresponde ao ganho/perda na conversão da equivalência patrimonial do investimento refere-se à
participação nas empresas Ecore IT Solutions, LLC e Ecore Soluciones en TI S. de R.L. de C.V. Parte do
saldo também é impactada pelo hedge forecast, no qual a Companhia adota estratégias para prote-
ger sua receita futura contra a oscilação do dólar. As variações no valor justo dos instrumentos de
hedge são registradas temporariamente na conta Ajuste de Avaliação Patrimonial e transferidas para
o resultado à medida que a receita protegida é reconhecida. 2.10. Receita diferida: A receita diferida
representa a obrigação da Companhia e suas controladas perante os clientes, referente a serviços
que ainda não prestou. Tal obrigação é registrada no passivo e a apropriação no resultado é realizada
à medida que os serviços são prestados ao cliente. 2.11. Plano de Outorga baseado em opções de
ações: Em 30 de agosto de 2021, através da Assembleia Geral Extraordinária (AGE), a Companhia
aprovou a criação do Plano de Outorga de Opções de Compra de Ações, que tem como objetivo a
outorga de opções de compra de ações preferenciais nominativas, sem valor nominal e sem direito a
voto, de emissão da Companhia, a determinados beneficiários. Maiores detalhes na Nota 24.7.
3. Caixa e equivalentes de caixa e aplicações financeiras:
3.1. Caixa e equivalente de caixa: Controladora Consolidado

31/12/2025 31/12/2024 31/12/2025 31/12/2024
Caixa e equivalente de caixa.................... - - 1 1
Conta Corrente......................................... - - 17.168 2.588
Aplicações Financeiras ............................. 122 268 21.580 19.847
Total ......................................................... 122 268 38.749 22.436
As aplicações financeiras de curto prazo correspondem a CDBs realizados com instituições que
operam no mercado financeiro nacional e contratadas em condições e taxas normais de mercado,
tendo como característica alta liquidez (inferior a 90 dias), baixo risco de crédito e remuneração pela
variação do Certificado de Depósito Interfinanceiro (CDI). Ao longo de 2025 os percentuais foram
entre 82% a 100% do CDI e em 2024 os percentuais variaram entre 99% e 101% do CDI.
4. Contas a Receber: Controladora Consolidado

31/12/2025 31/12/2024 31/12/2025 31/12/2024
Contas a Receber
Contas a receber - Mercado Interno...... - - 29.280 32.241
Contas a receber - Mercado Externo..... - - 27.249 42.722
Provisão p/crédito de liq./duvidosa....... - - (1.020) (1.830)
Total ......................................................... - - 55.509 73.113

5. Imobilizado e Intangível:
5.1. Imobilizado: 2025 2024
Consolidado Móveis e Máquinas e Móveis e Máquinas e

utensílios equipamentos Total utensílios equipamentos Total
Custo
Em 1º de janeiro................ 338 17.977 18.315 339 19.638 19.977
Adições .............................. 9 506 515 1 570 571
Baixas................................. (16) (1.255) (1.271) (2) (2.231) (2.233)
Em 31 de dezembro........... 331 17.228 17.559 338 17.977 18.315
Deprec. e Impairment
Acumulado
Em 1º de janeiro................ (246) (10.469) (10.715) (214) (8.913) (9.127)
Depreciação anual............. (29) (3.255) (3.284) (33) (3.500) (3.533)
Depreciação itens baixados 15 1.158 1.173 1 1.944 1.945
Em 31 de dezembro........... (260) (12.566) (12.826) (246) (10.469) (10.715)
Valor contábil
Em 1º de janeiro ............... 92 7.508 7.600 125 10.725 10.850
Em 31 de dezembro .......... 71 4.662 4.733 92 7.508 7.600

6. Fornecedores: Controladora Consolidado
31/12/2025 31/12/2024 31/12/2025 31/12/2024

Fornecedores
Fornecedores - Mercado Interno.......... - - 2.486 2.220
Fornecedores - Mercado Externo ......... - - 28.886 17.648
Cartão de crédito .................................. - - 132 561
Total ........................................................ - - 31.504 20.429

7. Adiantamento de Clientes: Controladora Consolidado
31/12/2025 31/12/2024 31/12/2025 31/12/2024

Adiantamento de clientes .................... - - 19.263 9.903
Total curto prazo .................................. - - 19.263 9.903
Adiantamento de clientes - LP.............. - - 12.257 -
Total longo prazo.................................. - - 12.257 -
Adiantamento de clientes .................... - - 31.520 9.903
Adiantamento de cliente recebido mediante negociação de condições de preços e ressarcimento para
operação de proteção da variação cambial para renovação de contrato para prestação de serviços para
o período de 2 anos - julho/2025 a junho/2027.

8. Patrimônio Líquido: O capital social é de R$ 3.500 representado por 4.200 ações, totalmente
integralizadas em moeda corrente nacional.

9. Receita de serviços e licenças Controladora Consolidado
31/12/2025 31/12/2024 31/12/2025 31/12/2024

Receita de vendas de licenças e serviços
Receita bruta de vendas de licença......... - - 248.696 236.160
Receita bruta de vendas de serviços....... - - 322.497 332.890
Impostos incidentes sobre vendas.......... - - (13.410) (12.156)
Descontos concedidos............................. - - (1.093) (1.724)
Total .......................................................... - - 556.690 555.170
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1. Contexto operacional. O Tecon Rio Grande S.A. (“Companhia”) com sede na cidade do Rio
Grande,EstadodoRioGrandedoSul foiconstituídoem13de janeirode1997comoCompanhiade
propósito específicoparaoarrendamento, ampliaçãoeexploraçãodoTerminal deContêineresdo
Porto doRioGrandedurante 25anosprorrogáveis pormais 25anos, conformeContrato deArren-
damento firmado junto àPortosRS (sucessoradaSuperintendência doPorto deRioGrande), que
possuidelegaçãoparaexploraçãodoporto.Em7demarçode2006,o terminal celebrouoprimeiro
termoaditivo ao contrato dearrendamento, prorrogandooprazo do contrato pormais 25anos, até
fevereiro de 2047. Dentre os compromissos previstos no Contrato deArrendamento e seu Termo
Aditivo, destacam-se os seguintes: • Pagamento mensal pelas instalações e áreas arrendadas; •
Pagamento por contêiner movimentado, havendo um compromisso por movimentação mínima
contratual (MMC); • Pagamento por tonelada na movimentação de carga e descarga de carga
geral. 2. Base de preparação e apresentação das demonstrações financeiras. As demons-
trações financeiras individuais (“demonstrações financeiras”) foram preparadas e estão sendo
apresentadas de acordo com as normas contábeis internacionais (“IFRSAccounting Standards”)
emitidas pelo International Accounting Standards Board (“IASB”), e também de acordo com as
práticas contábeis adotadas noBrasil, considerandoos documentos emitidos peloComitê dePro-
nunciamentosContábeis (“CPC”),aprovadospelaComissãodeValoresMobiliários (“CVM”)epelo
Conselho Federal de Contabilidade (“CFC”). Todas as declarações relevantes às demonstrações
financeiras,esomenteelas,estãosendoevidenciadasecorrespondemàsutilizadaspelaadminis-
tração na gestão das atividades da Companhia.As demonstrações financeiras foram preparadas
com base no custo histórico e ajustadas para refletir (i) a mensuração ao valor justo de certos
ativosepassivosfinanceiros (incluindo instrumentosderivativos); e (ii) perdaspor reduçãoaovalor
recuperável de ativos (“impairment”). Essas demonstrações financeiras foram aprovadas e auto-
rizadas pela Diretoria em 22 de abril de 2026. 2.1. Julgamentos contábeis críticos e principais
fontes de incerteza das estimativas. Apreparação das demonstrações financeiras exige o uso
de estimativas e julgamentos para certas operações que refletemo reconhecimento e amensura-
ção de ativos, passivos, receitas e despesas.As premissas utilizadas são baseadas no histórico e
em outros fatores considerados relevantes, sendo revisadas periodicamente pela administração.
Os resultados reais podem diferir dos valores estimados. As estimativas e julgamentos materiais
aplicadospelaCompanhianapreparaçãodessasdemonstrações financeirasestãoapresentadas
nas notas explicativas a seguir:
Nota Julgamentos contábeis críticos eprincipais fontesde incertezadasestimativas
4 Provisão para perdas estimadas emcréditos de liquidaçãoduvidosa –Estimativa

5
Perda por redução ao valor recuperável (impairment) das unidades geradoras de caixa –
Julgamento e estimativa

10 Realização de impostos diferidos –Estimativa
11 Provisãoparariscostributários,trabalhistas,cíveiseambientais–Julgamentoeestimativa
18 Benefícios a funcionários –Estimativa
20 Instrumentos financeiros –Estimativa

2.2.Novasnormasadotatasem1de janeirode2025.Asalteraçõesemnormase interpretações
emitidas pelo International Accounting Standards Board (IASB) e referendadas pelo Comitê de
Pronunciamentos Contábeis (CPC), com vigência obrigatória a partir de 1º de janeiro de 2025,
foram avaliadas pela Administração. A Companhia concluiu que a adoção dessas atualizações
não produziu efeitosmateriais em suas demonstrações financeiras, uma vez que as práticas con-
tábeis vigentes já estavam substancialmente alinhadas aos novos requisitos. •Alterações ao IAS
21 / CPC 02 – Falta de Conversibilidade: Esta alteração estabelece critérios para avaliar se uma
moeda é conversível em outra e define a metodologia para determinar a taxa de câmbio a ser
utilizada quando a conversibilidade plena não está disponível. 2.3. Normas emitidas, mas que
ainda não estão vigentes.Abaixo, destacamos os pronunciamentos e alterações emitidos pelo
IASB/CPCquepossuemaplicação futura.ACompanhia nãooptou pela adoçãoantecipadaeestá
emprocesso deavaliação dos impactos potenciais:

Norma Descrição
Datada
vigência

Melhorias anuais às IFRS–
Volume11

Clarificações textuais e correções de conflitos
menores entre diferentes normas IFRS.

Janeiro de
2026

Classificação eMensuração de
Instrumentos Financeiros –
Alterações àsCPC48/IFRS9

Novas diretrizes sobre a classificação e
mensuração de instrumentos financeiros com
características contingentes.

Janeiro de
2026

DemonstraçõesFinanceiras
Consolidadas (IFRS18 /CPC26)

Substitui a estrutura de apresentação das
demonstrações financeiras, introduzindo
novas subtotalizações naDREparamelhor
comparabilidade.

Janeiro de
2027

DemonstraçõesFinanceiras
Consolidadas (IFRS19 /CPC36)

Simplificação de divulgações para subsidiárias
elegíveis que nãopossuemobrigação pública
de prestação de contas.

Janeiro de
2027

2.4. Moeda funcional das demonstrações financeiras. A moeda funcional da Companhia é
determinada como a moeda do cenário econômico primário em que opera. Observando esses
aspectos, a administração definiu como moeda funcional da Companhia o Real, já que esta é a
moeda quemelhor reflete o ambiente econômico no qual aCompanhia está inserida. Transações
emoutrasmoedas, que não amoeda funcional da entidade (moeda estrangeira), são convertidas
pela taxa de câmbio corrente da data da transação. Ao final de cada período de divulgação, ati-
vos e passivos monetários denominados em moedas estrangeiras são convertidos pela taxa de
câmbio do respectivo período. 3. Caixa e equivalentes de caixa. 3.1. Política contábil. Caixa
e equivalentes de caixa compreendem valores em caixa, contas bancárias e aplicações finan-
ceiras de curto prazo de alta liquidez imediatamente conversíveis a valores conhecidos de caixa
e sujeitos a um risco insignificante de mudança de valor. 4. Contas a receber de clientes. 4.1.
Políticacontábil.Ascontasa receberdeclientes representamosvaloresa receberpelosserviços
prestadospelaCompanhia.Essesvalores são reconhecidospelo valor justo esubsequentemente
mensuradospelocustoamortizadousandoométodode taxade jurosefetiva.Osvaloresa receber
pela Companhia são normalmente pagos em média em 23 dias. Em atendimento ao item 34 do
CPC 22 – Informações por segmento, a Companhia divulga os clientes que representam mais
de 10% das receitas ou contas a receber da Companhia.As empresas que representam 10% ou

mais da carteira de clientes daCompanhia são: oGrupoMaersk, com14%eaHapag-Lloyd, com
10%em31de dezembro de 2025. Em31de dezembro de 2024, oGrupoMaersk e oGrupoMSC
representavam, em conjunto, 16% do saldo de contas a receber da Companhia. Não há outros
ativos e passivos contratuais reconhecidos no período apresentado. 4.2. Julgamentos contá-
beis críticos e principais fontes de incerteza das estimativas.ACompanhia utiliza umamatriz
simplificada do CPC 48 (IFRS 9) - Instrumentos Financeiros - para calcular as perdas esperadas
de crédito (“ECLs”) para contas a receber de clientes.As taxas de provisão são baseadas emdias
de atraso para agrupamentos de vários segmentos de clientes que possuem padrões de perda
semelhantes. Amatriz de provisão é inicialmente baseada nas taxas de default históricas obser-
vadas pelaCompanhia.ACompanhia, quando apropriado, ajusta amatriz demodo a adequá-la à
experiência histórica de perda de crédito com informações prospectivas. As ECLs são revertidas
quando os valores a receber de clientes são recebidos ou renegociados. Em média, a taxa de
ECLs prevista para itens provisionados da Companhia foi de 1,4% para 31 de dezembro de 2025
e 1,5% para 31 de dezembro de 2024. 5. Teste de recuperabilidade das unidades geradoras
de caixa. 5.1. Política contábil: Os ativos não financeiros (excluindo estoques e ativos fiscais
diferidos) são revisados para a verificação de perda por redução ao valor recuperável (“impair-
ment”) sempre que eventos oumudanças nas circunstâncias indicarem que o valor contábil pode
não ser recuperável. Uma perda por redução ao valor recuperável é reconhecida no resultado
quando o valor contábil do ativo exceder seu valor recuperável comparado como valor emuso do
ativo. Ativos que possuem vida útil indefinida, como o ágio, não são amortizados e são testados
anualmente para identificar eventual necessidade de redução ao valor recuperável. Uma perda
por redução ao valor recuperável é reconhecida no resultado quando o valor contábil de um ativo
ou unidade geradora de caixa (“UGC”) exceder seu valor recuperável. Uma vez reconhecida, a
redução ao valor recuperável do ágio não será revertida. Para fins de avaliação do impairment,
os ativos são agrupados no nível mais baixo onde houver UGCs separadamente. Para fins desse
teste, o ágio é alocado à UGC ou grupos de UGCs que devem se beneficiar da combinação de
negócios de onde o ágio se originou e são identificados de acordo com seu segmento.Ativos não
financeiros (excluindo o ágio) para os quais a Companhia reconheceu impairment em exercícios
anteriores são revisados se eventos ou circunstâncias indicarem que o impairment não se aplica
mais.Nessescasos,umareversãode impairmentseráreconhecida.5.2.Julgamentoscontábeis
críticoseprincipaisfontesdeincertezadasestimativas. Julgamentos,estimativasepremissas
relevantes são necessários para determinar a existência de evidência objetiva de impairment e na
preparação dos fluxos de caixa da Companhia.Aadministração usa os orçamentos operacionais
aprovados edados históricos eprospectivos comoponto departida e as principais premissas são,
masnãoestão limitadasa (i) receitasmensuradaspor especialistas internos; (ii) custos, despesas
e investimentos com base no conhecimento da melhor estimativa do desempenho passado; (iii)
preços de venda consistentes com as projeções disponíveis nos relatórios internos ou publicados
pela indústria, quando disponíveis; e (iv) taxas de desconto com base no customédio ponderado
decapital (“WACC”).Essaspremissasestãosujeitasa riscose incertezasepodemmudarasproje-
çõesdaCompanhiae, portanto, afetar o valor recuperável dosativos. 6. Imobilizadoe intangível.
6.1. Política contábil. Imobilizado e intangível com vidas úteis finitas são registrados pelo custo
de aquisição ou de construçãomenos a depreciação acumulada e qualquer perda por redução ao
valor recuperável, e o gasto subsequente é capitalizado somente quando é provável que os bene-
fícios econômicos futuros associados à despesa fluampara aCompanhia.Oágio da aquisição de
umnegócioé registradopelo custonadatadeaquisiçãodonegóciomenosasperdasacumuladas
por impairment.Um itemdo imobilizadoe intangível ébaixadoporocasiãodealienaçãoouquando
não se espera benefícios econômicos futuros resultantes do uso contínuo do ativo. O ganho ou a
perda resultante da alienação ou retirada de um item do imobilizado e intangível é determinado
como sendo a diferença entre os ganhos na alienação, se aplicável, e o valor contábil do ativo e é
reconhecido na demonstração do resultado.

O imobilizadoeo intangível sãodepreciadospelo
método linear com base na vida útil estimada, a
partir da data em que o ativo estiver disponível
para o uso e capitalizado.

(*)menor período entre o prazo do aluguel e a vida útil do ativo subjacente.Oágio apresentado no
intangível é referente ao ágio pago (expectativa rentabilidade futura) pelas suas ex-controladoras
WS TRG Projeto Portuários e WP Participações Ltda, na aquisição do Tecon RG. Tecon RG in-
corporou suas ex-controladoras. Detalhes sobre o teste de impairment estão disponíveis na nota
5. Em 31 de dezembro de 2025 e 2024 a Companhia possuía ativos intangíveis com vida útil
indefinida, referentes a marcas e ágio. 7. Direito de uso. 7.1. Política contábil. A Companhia
reconheceumativodedireito deusocorrespondenteaoarrendamentopelo valor de custonadata
inicial docontratoquesejaoucontenhaumarrendamento, eposteriormentedepreciaessesativos

pelométodo linear sobre o período contratual. O grupomais relevante de arrendamento da Com-
panhia são os ativos operacionais, que se referem, basicamente, ao direito de arrendar e operar
o terminal de contêiner no porto deRioGrande. Esse arrendamento está em vigor até 2047. Para
mais informações, veja a nota 8.
8. Empréstimos, financiamentos e passivos de arrendamento. 8.1. Política contábil. Em-
préstimos e financiamentos. Empréstimos e financiamentos são passivos financeiros inicial-
mente reconhecidos pelo valor justo, líquido de custos de transação incorridos, e posteriormente
mensurados pelo custo amortizado e atualizados pelos métodos da taxa efetiva de juros e en-
cargos. Qualquer diferença entre o valor captado (líquido dos custos de transação) e o valor de
liquidação é reconhecida no resultado durante o período em que os empréstimos estejam em
curso, usando o método da taxa efetiva de juros. As taxas pagas nos empréstimos são reconhe-
cidas como custos de transação. Os juros sobre empréstimos e financiamentos são capitalizados
comopartedo imobilizadocasoestejamdiretamente ligadosaumativoqualificável.Acapitalização
ocorre até que o ativo qualificável esteja pronto para uso.Os custos capitalizados de empréstimos
totalizaramR$5,3milhões em2025, a uma taxa de jurosmédia de 5,18%, em2024, aCompanhia
não registrou nenhumcusto capitalizado de empréstimo.

Passivos de arrendamento. Passivos de arren-
damento são inicialmentemensuradospelo valor
presente dos pagamentos do arrendamento,
descontados pela taxa de empréstimo incremen-
tal. Para um portfólio de arrendamentos com ca-
racterísticas similares, os passivos de arrenda-
mento poderiam ser descontados usando uma
única taxa de desconto. Os pagamentos incluí-

dos no passivo de arrendamento abrangempagamentos fixos e seus prazos podem considerar a
opção de renovação, quando o exercício da opção contratual é provável e a Companhia detém o
controle. Contratos de baixo valor ou de curto prazo são reconhecidos como uma despesa no re-
sultado com base no método linear sobre o período contratual. Pagamentos de arrendamentos
variáveis não relacionados a um índice ou taxa são reconhecidos como despesa quando incorri-
dos. Em 31 de dezembro de 2025, R$15,8 milhões foram reconhecidos no resultado, relativos a
contratos de baixo valor e curto prazo e pagamentos variáveis de arrendamento não incluídos na
mensuraçãodepassivosdearrendamento (31dedezembrode2024:R$10,3milhões). 9. Impos-
to de renda e contribuição social. 9.1. Política contábil. A despesa com imposto de renda e
contribuição social representa a soma dos impostos correntes e diferidos. O imposto corrente se
baseia no lucro real doexercício.O lucro real difere do lucroapresentadonademonstraçãoconso-
lidada do resultado abrangente uma vez que exclui ou inclui receitas ou despesas tributáveis ou
dedutíveis em outros exercícios, além de excluir itens que nunca são tributáveis ou dedutíveis. A
despesa com imposto corrente daCompanhia é calculada usando taxas que forampublicadas ou
substancialmentepublicadasatéofinaldadatadeencerramentodoexercício.O impostode renda
e a contribuição social diferidos são reconhecidos com base nas diferenças temporárias do valor
contábil e dabasedecálculodeativosepassivos, bemcomoprejuízos fiscais apurados.Entretan-
to,o impostodiferidonãoéreconhecidoquandoé improvávelque lucros tributáveis futurosestejam
disponíveis para os quais as diferenças temporárias dedutíveis possam ser usadas e a partir do
reconhecimento inicial do ágio resultante de uma combinação de negócios ou se resultar do reco-
nhecimentodeumativooupassivoemuma transaçãoquenãosejaumacombinaçãodenegócios
que, no momento da transação, não afete o lucro ou prejuízo tributável. ACompanhia compensa
ativos fiscais correntes contra passivos fiscais correntes quando esses itens se referirema impos-
toscobradospelamesmaautoridadefiscalquepermitequeaCompanhia façaou recebaumúnico
pagamento líquido. O imposto corrente e o imposto diferido são reconhecidos através de lucro ou
prejuízo, exceto quando se referirem a itens reconhecidos em outros resultados abrangentes ou
diretamente no patrimônio líquido.Nesse caso, o imposto tambémé reconhecido emoutros resul-
tados abrangentes ou diretamente no patrimônio líquido, respectivamente. 9.2. Julgamentos
contábeis críticos e principais fontes de incerteza das estimativas. Julgamentos, estimativas
epremissassignificativassão requeridasparadeterminarovalordos impostosdiferidosativosque
são reconhecidos com base no tempo e nos lucros tributáveis futuros. Os tributos diferidos ativos
decorrentes deprejuízos fiscais e diferenças temporárias são reconhecidas considerandopremis-
sas e fluxos de caixa projetados.Os ativos fiscais diferidos podemser afetados por fatores incluin-
do, mas não limitados a: (i) premissas internas sobre o lucro tributável projetado, baseado no pla-
nejamento de vendas e custos operacionais; (ii) cenáriosmacroeconômicos; e (iii) comerciais. 10.
Provisão para riscos tributários, trabalhistas, cíveis e ambientais. 10.1 Política contábil. A
Companhiaéparteemelevadonúmerodeações judiciais resultantesdocursonormaldonegócio,
incluindo demandas cíveis, tributárias, ambientais e trabalhistas. ACompanhia utiliza estimativas
para avaliar a probabilidade de desembolsos combase emavaliações técnicas de seus assesso-

Prezados Acionistas: Em cumprimento às disposições legais e estatutárias, temos a satisfa-
ção de submeter à apreciação de V.Sas. um quadro resumo das demonstrações financeiras
relativas aos exercícios findos em 31/12/2025 e 31/12/2024, a versão completa das mesmas,
incluindo o parecer dos auditores independentes, encontra-se disponível para consulta no site
https://www.jornaldocomercio.com/publicidade-legal/, na sede administrativa da Companhia, na
Av.AlmiranteMaximiano daFonseca, 201 4ªSecção daBarra, RioGrande -RSCEP: 96204-040,
ou na sede administrativa do Grupo, na Praia de Botafogo, 186 - 4º andar - Rio de Janeiro, RJ.
Colocamo-nos à disposição deV.Sas. para quaisquer esclarecimentos que julguemnecessários.

PortoAlegre, 23/04/2026.
ADiretoria.

Diretoria: PauloRobertoTelescaBertinetti.
Contadora: KellyCristinyCalazans deOliveiraCRC-RJ125861/O4.

31/12/2025 31/12/2024
Ativo
Ativo circulante
Caixa e equivalentes de caixa 25.865 34.289
Contas a receber de clientes 51.436 58.417
Contas a receber de partes relacionadas 7.552 -
Estoques 9.487 7.180
Outros impostos a recuperar 4.663 4.744
Adiantamento a fornecedores 459 585
Derivativos - 3.148
Indenização de seguros a receber 4.509 3.301
Outros ativos circulantes 7.545 7.598
Total doativo circulante 111.516 119.262
Ativonãocirculante
Depósitos judiciais 1.217 1.681
Mútuo a receber 14.176 -
Outros impostos a recuperar 300 5.240

15.693 6.921
Imobilizado 535.744 346.180
Direito de uso 278.500 276.337
Intangível 16.740 14.485
Total doativonãocirculante 846.677 643.923
Total doativo 958.193 763.185
Passivo epatrimônio líquido
Passivo
Fornecedores 30.972 13.304
Empréstimos e financiamentos 126.484 73.217
Passivos de arrendamento 31.804 30.364
Contas a pagar de partes relacionadas 4.312 -
Salários, provisões e contribuições sociais 18.878 16.623
Dividendos a pagar 53.312 -
Imposto de renda e contribuição social a recolher 26.177 5.555
Impostos a recolher 8.953 7.827
Derivativos 7.764 -
Outros passivos circulantes 10.983 9.702
Total dopassivo circulante 319.639 156.592
Contas a pagar de partes relacionadas - 3.265
Empréstimos e financiamentos - 28.092
Passivos de arrendamento 293.138 284.781
Imposto de renda e contribuição social diferidos 34.405 36.713
Provisão para riscos trabalhistas, tributários, cíveis e ambientais 5.787 6.129
Benefício pós-emprego 2.541 1.085
Total dopassivonãocirculante 335.871 360.065
Total dopassivo 655.510 516.657
Patrimônio líquido
Capital social 44.265 44.265
Reservas de capital 7.371 7.371
Reservas de lucros 186.435 124.952
Outros resultados abrangentes 64.612 69.940
Total dopatrimônio líquido 302.683 246.528
Total dopassivo epatrimônio líquido 958.193 763.185

31/12/2025 31/12/2024

Receita 690.402 593.288

Custo dos serviços (240.260) (206.772)

Lucrobruto 450.142 386.516

Receitas (despesas) operacionais (97.074) (81.637)

Despesas de vendas (3.912) (4.285)

Despesas gerais e administrativas (60.532) (48.053)

Outras receitas (despesas) operacionais (32.630) (29.299)

Lucro antesdo resultadofinanceiro 353.068 304.879

Resultado financeiro (32.687) (34.669)

Receitas financeiras 13.299 7.405

Despesas financeiras (45.986) (42.074)

Lucro antesdos impostos 320.381 270.210

Imposto de renda e contribuição social (104.980) (89.157)

Impostos correntes (107.288) (91.163)

Impostos diferidos 2.308 2.006

Lucro líquidodoexercício 215.401 181.053

31/12/2025 31/12/2024

Lucro líquidodoexercício 215.401 181.053

Itens que nunca afetarão o resultado, líquido dos efeitos dos impostos: 55 421

Benefício pós-emprego 55 421

Itens que são oupodemser reclassificados para o resultado,
líquido dos efeitos dos impostos: (5.383) 1.480

Swapdadívida (5.383) 1.480

Resultadoabrangentedoexercício 210.073 182.954

Reservas Outros resultadosabrangentes
Capital
social legal

de
capital

de
lucros

estatu-
tária

Opções
deações

Benefício
pós-emprego

Ajuste deavalia-
çãopatrimonial

Ajuste acumula-
dodeconversão

Lucros
acumulados

Patrimônio atribuível
aos controladores

31dedezembrode2023 44.265 8.853 7.371 49.025 12.316 2.105 12 - 68.027 - 191.974
Total do resultado abrangente - - - - - - 421 1.480 - 181.053 182.954
Lucro líquido do exercício - - - - - - - - - 181.053 181.053
Swapdadívida - - - - - - - 1.480 - - 1.480
Benefícios pós-emprego - - - - - - 421 - - - 421
Saldos de opções sobre ações
vencidas e exercidas - - - 2.105 - (2.105) - - - - -
Destinação do lucro: - - - 50.844 1.809 - - - - (181.053) (128.400)
Constituição de reserva estatutária - - - - 1.809 - - - - (1.809) -
Dividendos pagos - - - (49.025) - - - - - (79.375) (128.400)
Retenção de lucros - - - 99.869 - - - - - (99.869) -
31dedezembrode2024 44.265 8.853 7.371 101.974 14.125 - 433 1.480 68.027 - 246.528
Total do resultado abrangente - - - - - - 55 (5.383) - 215.401 210.073
Lucro líquido do exercício - - - - - - - - - 215.401 215.401
Swapda dívida - - - - - - - (5.383) - - (5.383)
Benefícios pós-emprego - - - - - - 55 - - - 55
Destinação do lucro: - - - 59.329 2.154 - - - - (215.401) (153.918)
Constituição de reserva estatutária - - - - 2.154 - - - - (2.154) -
Dividendos pagos - - - (100.606) - - - - - - (100.606)
Dividendos propostos - - - - - - - - - (53.312) (53.312)
Retenção de lucros - - - 159.935 - - - - - (159.935) -
31dedezembrode2025 44.265 8.853 7.371 161.303 16.279 - 488 (3.903) 68.027 - 302.683

Fluxodecaixadasatividadesoperacionais 31/12/2025 31/12/2024
Lucroantesdo impostoderendaedacontribuiçãosocial 320.381 270.210
Ajustespor: 85.968 73.949
Depreciaçãoeamortização 38.822 30.889
Depreciaçãododireitodeuso 13.579 12.947
Ganhonavendadeativo imobilizado (103) 1.006
Provisãoparaperdasdecréditoesperadas (170) (4.951)
Provisãopara riscos tributários, trabalhistas, cíveiseambientais (342) (740)
Provisão (reversão)deestoqueobsoleto (16) (35)
Resultadofinanceiro 32.687 34.669
Benefíciopósemprego 1.511 164
(Aumento) reduçãonoativo (4.886) 1.712
Contasa receberclientes 7.151 (15.067)
Estoques (2.291) (367)
Impostosa recuperar (1.629) 16.583
Depósitos judiciais 464 97
Contasa recebercompartes relacionadas (7.552) 273
Outrosativosoperacionais (1.029) 193
Aumento (redução)nopassivo (91.930) (118.981)
Fornecedores 17.668 642
Salários,provisõeseencargossociais 2.255 1.845
Impostosa recolher 1.126 6.024
Jurospagossobrearrendamentos (27.496) (26.693)
Jurospagossobrefinanciamentos (6.744) (15.554)
Impostode rendaecontribuiçãosocial pagos (81.067) (89.289)
Contasapagarcompartes relacionadas 1.047 596
Outrospassivosoperacionais 1.281 3.448
Caixa líquidogeradopelasatividadesoperacionais 309.533 226.890
Fluxodecaixausadonasatividadesde investimentos (217.231) (56.931)
Receitasfinanceirase juros recebidos 7.773 4.741
Adiçõesao imobilizadoe intangível (225.161) (62.082)
Vendade imobilizadoe intangível 157 410
Caixa líquidousadonasatividadesde investimento (217.231) (56.931)
Fluxodecaixausadonasatividadesdefinanciamento (100.726) (162.727)
Captaçãodefinanciamentos - terceiros 50.000 26.000
Amortizaçãodefinanciamentos - terceiros (30.000) (55.000)
Pagamentosdearrendamento (5.944) (5.327)
Mútuosa receber (14.176) -
Dividendospagos (100.606) (128.400)
Caixa líquidousadonasatividadesdefinanciamento (100.726) (162.727)
Aumento (redução) líquidodecaixaeequivalentedecaixa (8.424) 7.232
Caixaeequivalentesdecaixano iníciodoexercício 34.289 27.057
Caixaeequivalentesdecaixanofimdoexercício 25.865 34.289
Aumento (redução) líquidodecaixaeequivalentedecaixa (8.424) 7.232

Asnotas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras.

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras.

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras.

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras.

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras
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ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL

PREFEITURA MUNICIPAL DE ÁGUA SANTA
PROCESSO 039/2026 - EDITAL DE PREGÃO ELETRÔNICO 09/2026

REGISTRO DE PREÇOS Nº 03/2026
Objeto: Registro de preços para eventual aquisição de pneus.ASessão Pública de processamento do Pregão
será realizada no endereço eletrônico www.bll.org.br, no dia e horários abaixo especificados: Recebimento
das propostas: das 8:30 horas do dia 24/04/2026 até as 8h30min do dia 07/05/2026.Abertura das propostas:
as 8h31min do dia 07/05/2026. Início da sessão de disputa por lances: as 9h31min do dia 07/05/2026. Para
todas as referências de tempo será observado o horário de Brasília (DF). Maiores informações através do
telefone (54) 3348-1080, de segunda a sexta-feira, com expediente ao público das 8h30min às 11h30min e
13h30min às 17h30min. Edital disponível no site www.aguasanta.rs.gov.br, em licitações – pregão eletrônico
09/2026. Água Santa, 23 de Abril de 2026. JULIANO FAVRETTO Prefeito Municipal

Sindicato Intermunicipal dos Empregados em Empresas de Asseio e Conservação e de Serviços
Terceirizados em Asseio e Conservação no Estado do Rio Grande do Sul - SEEAC/RS

ASSEMBLEIA GERAL ORDINÁRIA EDITAL DE CONVOCAÇÃO
No uso deminhas atribuições legais e estatutárias, convoco osmembros da categoria sócios deste sindicato
e em dia com suas obrigações para a Assembleia Geral Ordinária que terá lugar no próximo dia 28 de
abril de 2026, terça-feira, na Rua Siqueira Campos n° 1172, Centro, Porto Alegre/RS, em 1° convocação
às 17:30h (dezessete horas e trinta minutos) e 2° e última convocação às 18:00h (dezoito horas), quan-
do a Assembleia será instalada e decidirá , por maioria dos presentes , a respeito da ORDEM DO DIA:
1) Majoração da mensalidade social , devido a reestruturação da entidade (SEEAC Saúde) 2) Deliberação
sobre a fixação de valores de coparticipação para dependentes dos associados.

Porto Alegre, 24 de abril de 2026.

FRANCISCO ROSSO ANDRE
Presidente

Prefeitura Municipal de David Canabarro
CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA Nº 001/2026

OBJETO: PAVIMENTAÇÃO ASFÁLTICA EM CBUQ E SINALIZAÇÃO NA
COMUNIDADE DE SÃO PELEGRINO - MENOR PREÇO GLOBAL Abertura: 01/06/
2026. Horário: 08H30MIN. Local: https://www.portaldecompraspublicas.com.br.
O edital encontra-se disponível nos sites http://www.davidcanabarro.rs.gov.br, e
https://www.portaldecompraspublicas.com.br . Mais informações pelo fone: (54)
2111-0110.

Lauro Antônio Benedetti, Prefeito Municipal.

HOSPITAL BENEFICENTE DR. CÉSAR SANTOS
AVISO DE LICITAÇÃO

EDITAL PE 003/2026 – OBJETO: Contratação de empresa do ramo de análises

clínicas para atender a demanda do Hospital. ABERTURA: 15/05/2026 HORA: 09:00

horas. Demais informações pelo telefone (54)3316.4509, nos sites www.pmpf.rs.gov.br

e www.hbcs.rs.gov.br, e pelo e-mail licitacoes01.hbcs@pmpf.rs.gov.br . Passo Fundo,

24 de abril de 2026. Luis Schneiders – Diretor Geral.
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res legais internos e externos e no julgamento da administração, e reconhece uma provisão no
momentoemqueaobrigaçãoforconsideradaprováveleparaaqualumaestimativaconfiávelpode
ser feita. A contrapartida do passivo é registrada como despesa na demonstração de resultados.
Essaobrigaçãoéajustadacombasenaevoluçãodoprocesso judicial e/ounosencargos financei-
ros incorridos e pode ser revertida se a estimativa de perda não formais considerada provável de-
vidoaalteraçõesnas circunstânciasouquandoaobrigaçãoé liquidada.Aadministraçãonãopode
indicar quando as provisões podem ser utilizadas, uma vez que a maioria delas envolve litígios e
cujo período da resolução é altamente incerto. Os ativos contingentes são divulgados quando os
benefícios econômicos relacionados sãoprováveis e são reconhecidosnasdemonstrações finan-
ceiras apenasnoperíodoemquesua realizaçãoépraticamente certa. 10.2. Julgamentoscontá-
beis críticos e principais fontes de incerteza das estimativas.Osprocessos judiciais são con-
tingentes por natureza, ou seja, são resolvidos quando um oumais eventos futuros ocorrerem ou
não.Normalmente, a ocorrência ounãode tais eventos nãodependedaatuaçãodaCompanhia e
essas incertezas envolvemousodeestimativas e julgamentos significativos por parte daadminis-
tração com relaçãoaos resultadospotenciais doseventos futuros.Arbitragem, decisões judiciais e
administrativas em processos contra a Companhia, nova jurisprudência e alterações no conjunto
de provas existentes podem resultar emmudança na probabilidade de desembolsos e suasmen-
surações,mesmosendoprocessos judiciaisdecircunstânciassemelhantes.11.Patrimônio líqui-
do. 11.1. Política contábil.Reserva estatutária. De acordo comoEstatuto Social daCompanhia,
constitui-se reserva de 1%do lucro líquido do exercício até o limite de 50%do capital social, desti-
nadapara restituiçãodecapital dosacionistasnoscasosdeextinçãodoarrendamentodo terminal
outorgadoàCompanhia.Em2025aCompanhiaconstituiuR$2,1milhão(31dedezembrode2024:
R$1,8milhão) de reserva estatutária conforme definido em seu estatuto. Reserva de lucros.Aad-
ministração está propondo a destinação dos lucros remanescentes deR$159,9milhões em 2025
(31 de dezembro de 2024: R$99,9milhões), nos termos do artigo 196 da Lei 6.404/76, após o cál-
culodosdividendosmínimosobrigatórios, paraa reservade investimentosbaseadanosorçamen-
tosdecapital daCompanhia,devidoasuasituaçãofinanceiraeseuscompromissosassumidos.O
saldo de reservas de lucros da Companhia excedeu o seu capital social. De acordo com o artigo
199 da Lei nº 6.404/76 (alterada), atingindo esse limite, a assembleia deliberará sobre a aplicação
do excesso. Reserva legal. De acordo com oArt. 193 da Lei das Companhias por ações, essa re-
serva é constituída àbasede5%do lucro líquido doexercício, até atingir o limite de20%docapital
social realizado. A Companhia poderá deixar de constituir a reserva legal no exercício em que o
saldo dessa reserva, acrescido do montante das reservas de capital, exceder de 30% do capital
social.Areserva legalsomentepoderáserutilizadaparaaumentodecapitalsocialouparacompen-
sar prejuízos acumulados. A Companhia não constituiu reserva legal nos anos de 2025 e 2024.
Remuneraçãoaosacionistas.Aremuneraçãoaosacionistas podeocorrer na formadedividendos
e jurossobreocapitalpróprio.Essa remuneraçãoé reconhecidacomoumpassivonasdemonstra-
ções financeiras da Companhia, de acordo com seuContrato Social. Qualquer valor acima da re-
muneraçãomínimaobrigatóriaaprovadanoContratoSocial somenteserá reconhecidonopassivo
circulante na data de sua aprovação pelos acionistas. Dividendos obrigatórios. De acordo com o
Estatuto Social da Companhia, nomínimo 25%do lucro líquido ajustado do ano corrente será de-
claradopeloconselhoadministrativocomodividendosaseremdistribuídosaosmembrosantesda
próxima assembleia geral anual, nos termos do artigo 202 da Lei 6.404/76. O Estatuto Social da
Companhia determina que os dividendos serão obrigatórios a menos que o conselho considerar
que o pagamento de tais dividendos não será do interesse da Companhia. Os dividendos finais
estão sujeitos à aprovação pelos acionistas na assembleia geral anual. Juros sobre o capital pró-
prio.Ocálculosebaseianosvaloresdopatrimônio líquidoenataxade jurosaplicada,quenãopode
exceder aTaxadeJurosdeLongoPrazo (“TJLP”) determinadapeloBancoCentral doBrasil.Além
disso, os juros não podemexceder 50%do lucro líquido do exercício ou 50%dos lucros acumula-
dosmais as reservas de lucro, conforme determinado pela lei societária brasileira. O benefício da
Companhia, diferente do pagamento de dividendos, é uma redução nos encargos do imposto de
renda, umavez queas despesas de juros são dedutíveis noBrasil. Sobre a parte da remuneração
referenteaos jurossobreocapital próprio, aCompanhia retém15%do impostode rendaemnome
dos acionistas. Deacordo coma legislação brasileira, os juros sobre o capital próprio são conside-
rados parte do dividendo anualmínimo. Essa distribuição de juros sobre o capital próprio é tratada
paraefeitoscontábeis comoumadeduçãodopatrimônio líquidode formasimilar aodividendoeao
crédito fiscal registrado no resultado. 12. Receita. 12.1. Política contábil.Receita operacional. A
receita émensuradapelo valor justodacontraprestaçãodeserviçosprestadosnocursonormal do
negócio da Companhia, líquida de descontos e outros impostos sobre venda e é reconhecida
quando o controle do produto ou serviço é transferido ao cliente. Obrigação de desempenho. As
principais fontes das obrigações de desempenho daCompanhia e osmomentos emque elas são
reconhecidas na demonstração de resultados estão demonstrados abaixo:
Obrigaçãodedesempenho Quandoaobrigaçãodedesempenhoé tipicamente satisfeita
Terminais portuários
Movimentação de contêineres Emummomento específico no tempo
Armazenagem Emummomento específico no tempo
Serviços auxiliares Emummomento específico no tempo
Outros serviços Emummomento específico no tempo
AmaioriadasobrigaçõesdedesempenhodaCompanhiasãoatingidasemummomentoespecífico
do tempo na entrega do serviço e o pagamento é geralmente feito em até 24 dias após o serviço
ser concluído. 12.2. Saldo do contrato.O valor contábil do contas a receber operacional no final
do período era de R$51,4 milhões (31 de dezembro de 2024:R$58,4 milhões). Esses valores in-
cluemR$10,5 milhões (31 de dezembro de 2024: R$24,9 milhões) de ativos contratuais (contas a
receber não faturados). Os detalhes estão divulgados na nota 4. 13. Benefícios a empregados.
13.1. Política contábil. Benefícios de curto prazo a empregados - salários, férias e encargos. Os
pagamentos de benefícios de curto prazo a empregados como salários ou férias e os respectivos
encargos sãomensalmente reconhecidos na demonstração de resultados pelo regime de compe-
tência.OpassivoéreconhecidopelovaloresperadoaserpagoseaCompanhiativerumaobrigação
legal presente ou constituída de pagar esse valor em função do serviço já prestado pelo emprega-
do e a obrigação possa ser estimada com segurança. Benefícios de curto prazo a empregados

– programa de participação nos resultados A Companhia adota o programa de participação nos
lucros com base em contribuições de equipes e unidades de negócio e no desempenho geral da
Companhia através de geração de caixa operacional. A Companhia cria uma provisão com base
na mensuração periódica do cumprimento de suas metas e resultados, respeitando o regime de
competência da obrigação presente resultante de um evento passado no valor estimado da saída
de recursos no futuro. Benefícios de longo prazo a empregados – plano de contribuição definida
(previdência privada) O objetivo do plano de previdência privada é permitir que o funcionário e a
Companhia façam contribuições mensais para criar um fundo que será usado na aposentadoria,
sendo a participação opcional. As obrigações desse benefício aos funcionários são reconhecidas
comodespesaquandooserviçoéexecutado.Benefíciosde longoprazoaempregados–planosde
saúde definidos (benefício pós-emprego)Aobrigação líquida daCompanhia com relação a planos
de saúde definidos é calculada separadamente para cada plano ao estimar o valor do benefício
futuro que os funcionários receberão pelos serviços executados no período atual e em períodos
anteriores.Obenefícioédescontadoparadeterminarseuvalorpresente.Ocálculodaobrigaçãodo
planodesaúdedefinidoé feitoanualmenteporumatuárioqualificadoutilizandoométododecrédito
unitário projetado. As remensuraçõesdaobrigação líquidadoplanode saúde, que incluemganhos
e perdas atuariais, são imediatamente reconhecidas em outros resultados abrangentes. Os juros
líquidoseoutrasdespesas relacionadasaosplanosdesaúdedefinidosão reconhecidasno resulta-
do.13.2.Estimativase julgamentoscontábeiscríticos.Benefíciosde longoprazoaempregados
– planos de saúde definidos (benefício pós-emprego).Os valores reconhecidos para os benefícios
a funcionários dependem de vários fatores que são determinados com base em cálculos atuariais
que utilizamdiversas premissas para determinar os custos e os passivos. Umadas premissas utili-
zadas é a determinação e utilização da taxa de desconto. Quaisquer alterações nessas premissas
afetam os registros contábeis feitos. ACompanhia, junto com atuários externos, revisa no final de
cada exercício as premissas que serão utilizadas para o próximo exercício. Essas premissas são
utilizadas para determinar o valor justo das obrigações, os custos e despesas e os valores futuros
estimados de saída de caixa.14.Gestãode riscos.Gestão integrada de riscos.ACompanhia tem
umapolíticadegerenciamentoderiscos, ondeessapolíticadefineumasériedeconceitos,diretrizes
e responsabilidades a fim de garantir a excelência da gestão integrada de riscos da Companhia.
O propósito dessa política é garantir que possíveis impactos adversos e oportunidades sejam for-
malmente gerenciados, incorporando uma visão de riscos na tomada de decisões estratégicas, de
acordocomasmelhorespráticasdemercado.Agestãoderiscosfinanceirosestádetalhadananota
20.Gestão de risco de capital.ACompanhia gerencia seu capital como intuito de garantir que suas
empresas continuem operando de forma a proporcionar o máximo de retorno aos seus acionistas
pormeiodaotimizaçãodesuaestruturadecapital.AestruturadecapitaldaCompanhiaconsisteem
dívidadelongoprazoeincluiempréstimos epassivosdearrendamento,caixaeequivalentesdecai-
xaecapitalpróprioatribuívelaosacionistasdaCompanhia, incluindocapitalsocial, reservase lucros
acumuladosdivulgadosnasdemonstraçõesdemutaçãodopatrimônio líquido.ACompanhia capta
empréstimosparafinanciarprojetosdecapitaleutilizaofluxodecaixadessesprojetosparapagaras
amortizações.Ocapital degiro é financiadoatravésdo caixageradopelas atividadesoperacionais.
Não houve alteração relevante na política daCompanhia com relação à gestão de capital no ano.
Risco demudança climática.ACompanhia está exposta a riscos e oportunidades relacionados ao
clima.Asduasprincipaiscategoriasde riscosão riscode transiçãoe risco físico.Riscosde transição
são aqueles que se referem à transição para uma economia de baixo carbono e incluem riscos de
política, riscos legais, riscos de tecnologia, riscos de mercado e riscos de reputação. Riscos físi-
cos são aqueles que se referemaos impactos físicos demudança climática que podem ser graves
(aumento de frequência e gravidade de eventos climáticos) ou crônicos (devido a alterações de
longo prazo nos padrões climáticos).ACompanhia émais afetada por riscos físicos através de sua
exposição a alterações climáticas graves e crônicas. Entretanto, é importante considerar os riscos
detransiçãoeosriscosde litígio relacionadosaoclima.Nosexercíciosfindosem31dedezembrode
2025e2024,aCompanhia avaliou riscos relativos àmudança climática, incluindoaqueles relativos
arequisitosregulamentaresexistenteseemergentes,bemcomooutrosriscosdetransiçãoefísicos.
Oprocessodegestãode riscosclimáticosdaCompanhiasebaseianomonitoramentodeemissões
degasesdeefeitoestufa,marésedadosoceânicos,ealteraçõese impactossofridospelosclientes.
Isso permite que a Companhiaminimize riscos em potencial e identifique oportunidades, especial-
mente quanto à redução de suas emissões diretas, e continue adotando tecnologias de ponta para
reduzir suas emissões de gases de efeito estufa. O Conselho está atento para entender que as
principais iniciativasambientais,sociaisedegovernança(ESG)daEmpresaestãosendodesenvol-
vidase/ou implementadaspara reduzir os riscos inerentesaoclimaeexposiçõesassociadas, como
metasdeemissões relacionadasaoclimaparaaCompanhia.AEmpresacontinuará relatandosuas
divulgações TCFD (Taskforce for Climate-related Financial Disclosures), que impulsionaram uma
abordagemmais focada na estrutura de gerenciamento de riscos da Companhia para monitorar e
gerenciar riscos relacionados ao clima. É ambição do Conselho garantir que esses riscos e opor-
tunidades relacionadas sejam examinados em profundidade e em horizontes de tempo com uma
discussãoclaradas implicaçõesestratégicaseaçõesdemitigação.15. Instrumentosfinanceiros.
251. Política contábil. Gestão de riscos financeiros. A Companhia está sujeita a certos riscos
financeiros, como risco demercado, de liquidez e de crédito, que são gerenciados através de uma
avaliaçãosistemáticado riscoqueaCompanhiaesuascontroladasestãosujeitas, levandoemcon-
sideraçãocondiçõesatuais domercadoeprojeçõesorçamentáriasde resultadose investimentosa
fimdegarantir liquidez, rendimento eprevisibilidadeno fluxodecaixadaCompanhia.
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Instrumentosfinanceiros.ACompanhia classificaos instrumentos financeiros combaseemseu
modelo de negócio de gestão de ativos e nas características do fluxo de caixa contratual desses
ativos. O teste domodelo de negócios determina a classificação combase no objetivo do ativo do
negócioeseosfluxosdecaixa contratuais representamsomenteospagamentosdoprincipal ede
juros. Os instrumentos financeiros sãomensurados ao valor justo pormeio do resultado (“VJR”) a
menos que certas condições que permitamumamensuração ao valor justo pormeio de outros re-
sultadosabrangentes(“VJORA”)oupelocustoamortizadosejamatendidas.Ganhoseperdascom
instrumentos de dívida são reconhecidos como receita emoutros resultados abrangentes quando
forem baixados. Investimentos em instrumentos patrimoniais sãomensurados pelo VJR amenos
que sejam elegíveis para mensuração pelo VJORA, cujos ganhos e perdas não são reciclados
para receita.Todasasobrigaçõesfinanceirassão inicialmentemensuradaspelovalor justo, líquido
dos custos de transação incorridos, e mensurados pelo custo amortizado e atualizados usando o
método da taxa efetiva de juros. Os instrumentos derivativos permanecem classificados na cate-
goria VJR. ACompanhia não possui histórico de transferência entre os instrumentos financeiros
mensurados pelo VJR, VJORAou custo amortizado.ACompanhia possuí instrumentos financei-
ros derivativos em 31 dezembro de 2025 e 2024. Valor justo de instrumentos financeiros.Os
instrumentosfinanceirosdaCompanhiasãogerenciadosatravésdeestratégiasoperacionaisafim
de obter liquidez, rentabilidade e segurança.Apolítica da Companhia consiste nomonitoramento
contínuo das taxas acordadas e das taxas disponíveis no mercado e se os investimentos finan-
ceiros de curto prazo estão sendo adequadamente marcados a mercado pelas instituições que
lidam com os recursos. A determinação dos valores realizáveis estimados dos ativos e passivos
financeiros da Companhia depende de informações disponíveis no mercado e de metodologias
de avaliação importantes. Contudo, é necessário um julgamento considerável ao interpretar os
dados do mercado a fim de obter o valor realizável estimado mais adequado. De acordo com as
estimativas da administração, os valores justos de caixa e equivalentes de caixa, investimentos,
contas a receber e outras contas a receber e a pagar estão consistentes comos saldos contábeis.
Hierarquia de instrumentos financeiros.Atécnica de avaliação do fluxo de caixa descontado é
utilizada paramensurar os valores justos de ativos e passivos financeiros, cuja premissa é o valor
presente dos fluxos de caixa estimado por cotações de mercado futuras. Para ativos e passivos
financeiros, quando os saldos contábeis se aproximarem razoavelmente do valor justo, os valo-
res justos não são determinados, de acordo com o CPC 40 (IFRS 7) - Instrumentos Financeiros:
Divulgações. Os ativos e passivos financeiros da Companhia são classificados no “Nível 2” da
hierarquia de valor justo. Quando comparado com o valor contábil não houve transferência entre

os níveis de valor justo em 31 de dezembro de 2025 e 2024. Para o nível 2, as informações são

observáveis para o ativo ou passivo, direta ou indiretamente, exceto para os preços cotados (não

ajustados) nos mercados ativos para ativos ou passivos idênticos que a Companhia possa ter
acesso na data de mensuração. Hedge de fluxo de caixa.ACompanhia procura aplicar a con-
tabilização de operações de hedge (hedge accounting), a fim de gerir a volatilidade no resultado.
Se um swap é designado e qualificado como hedge de fluxo de caixa, ele é contabilizado como
ativooupassivo, naconsolidaçãodobalanço, avalor justo.Aparcelaefetivademudançasnovalor
justo do derivativo é reconhecida em outros resultados abrangentes e apresentada como ajustes
de avaliação patrimonial no patrimônio líquido. Qualquer parcela ineficaz de mudança no valor
justo do derivativo é reconhecida imediatamente no resultado. Se o instrumento de hedge deixa
de cumprir os critérios de contabilização de operações de hedge, expira ou é vendido, terminado
ou exercido, ou a designação é revogada, o modelo de contabilização de operações de hedge
(hedge accounting) é descontinuado prospectivamente, então o saldo do patrimônio líquido é re-
classificado para o resultado.Na designação inicial do derivativo como um instrumento de hedge,
a Companhia documenta formalmente a relação entre o instrumento de hedge e do objeto de
hedge, incluindoosobjetivosdegestãode riscoeestratégia naexecuçãodaoperaçãode hedgee
o risco coberto, juntamente comosmétodosque serãoutilizadosparaavaliar a eficácia da relação
de hedge. A Companhia faz uma avaliação, tanto no início do contrato, como sobre uma base
contínua, analisandoseos instrumentosdehedge serãoaltamenteeficazesnacompensaçãodas
mudanças no valor justo ou fluxos de caixa dos respectivos objetos de hedge atribuíveis ao risco
coberto, e seos resultados reais decadacoberturaestãodentro do intervalo de80 - 125por cento.
Segundoestametodologia, oswap foi consideradoaltamenteeficazparaoperíodofindoem31de
dezembro de 2025.Não houve inefetividade do hedge reconhecido no resultado do período findo
em31 de dezembro de 2025. 15.2. Estimativas e julgamentos contábeis críticos.Ovalor justo

de instrumentosfinanceirosnãonegociadosemummercadoativoédeterminadousando técnicas

de avaliação. A Companhia utiliza seu julgamento para escolher entre os diversos métodos. As
premissassãobaseadasemcondiçõesdemercadoprevalecentesnadatade reporte.Aanálisedo
impactonocasoemqueos resultados reaisdiferemdaestimativadaadministraçãoéapresentada
emmoeda estrangeira e as análises de sensibilidade de risco da taxa de juros está demonstrada
nessa nota explicativa. 16. Transações com partes relacionadas. 16.1. Política contábil. As
partes relacionadas da Companhia são a acionista, controladas ou coligadas e suas empresas
relacionadas. As transações com partes relacionadas foram conduzidas pela Companhia sob as
mesmas condiçõesdemercado, observandoopreçoeas condiçõesnormais demercado.Contu-
do, essas transações estão sujeitas a condições que não sãomenos favoráveis àCompanhia em
comparação comaquelas negociadas comoutras partes.
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Relatório dos auditores independentes sobre as demonstrações financeiras

Aos Administradores e Acionistas do Tecon Rio Grande S.A. Rio Grande – RS. Opinião. Examinamos as demonstrações financeiras do
Tecon Rio Grande S.A. (Companhia), que compreendem o balanço patrimonial em 31 de dezembro de 2025 e as respectivas demonstrações
do resultado, do resultado abrangente, das mutações do patrimônio líquido e dos fluxos de caixa para o exercício findo nessa data, bem como
as correspondentes notas explicativas, incluindo as políticas contábeis materiais e outras informações elucidativas. Em nossa opinião, as
demonstrações financeiras acima referidas apresentam adequadamente, em todos os aspectos relevantes, a posição patrimonial e financeira
do Tecon Rio Grande S.A. em 31 de dezembro de 2025, o desempenho de suas operações e os seus respectivos fluxos de caixa para o exer-
cício findo nessa data, de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil e com as normas contábeis internacionais (IFRS Accounting
Standards) emitidas pelo International Accounting Standards Board (IASB). Base para opinião. Nossa auditoria foi conduzida de acordo com
as normas brasileiras e internacionais de auditoria. Nossas responsabilidades, em conformidade com tais normas, estão descritas na seção a
seguir intitulada “Responsabilidades dos auditores pela auditoria das demonstrações financeiras”. Somos independentes em relação àCompa-
nhia, de acordo com os princípios éticos relevantes previstos no Código de Ética Profissional do Contador e nas normas profissionais emitidas
pelo Conselho Federal de Contabilidade, e cumprimos com as demais responsabilidades éticas de acordo com essas normas. Acreditamos
que a evidência de auditoria obtida é suficiente e apropriada para fundamentar nossa opinião. Responsabilidades da administração pelas
demonstrações financeiras. A administração é responsável pela elaboração e adequada apresentação das demonstrações financeiras de
acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil e com as normas contábeis internacionais (IFRS Accounting Standards), emitidas pelo
InternationalAccountingStandardsBoard (IASB), epelos controles internosqueeladeterminoucomonecessáriosparapermitir aelaboraçãode
demonstrações financeiras livres dedistorção relevante, independentemente se causadapor fraudeouerro.Naelaboraçãodasdemonstrações
financeiras, a administração é responsável pela avaliação da capacidade da Companhia continuar operando, divulgando, quando aplicável,
os assuntos relacionados com a sua continuidade operacional e o uso dessa base contábil na elaboração das demonstrações financeiras, a
não ser que a administração pretenda liquidar a Companhia ou cessar suas operações, ou não tenha nenhuma alternativa realista para evitar
o encerramento das operações. Responsabilidades dos auditores pela auditoria das demonstrações financeiras. Nossos objetivos são
obter segurança razoável de que as demonstrações financeiras, tomadas em conjunto, estão livres de distorção relevante, independentemen-
te se causada por fraude ou erro, e emitir relatório de auditoria contendo nossa opinião. Segurança razoável é um alto nível de segurança,
mas não uma garantia de que a auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria sempre detectam as

eventuais distorções relevantes existentes. As distorções podem ser decorrentes de fraude ou erro e são consideradas relevantes quando,
individualmente ou em conjunto, possam influenciar, dentro de uma perspectiva razoável, as decisões econômicas dos usuários tomadas com
base nas referidas demonstrações financeiras. Como parte da auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais de
auditoria, exercemos julgamento profissional emantemos ceticismo profissional ao longo da auditoria.Além disso: – Identificamos e avaliamos
os riscos de distorção relevante nas demonstrações financeiras, independentemente se causada por fraude ou erro, planejamos e executamos
procedimentos de auditoria em resposta a tais riscos, bem como obtemos evidência de auditoria apropriada e suficiente para fundamentar
nossa opinião. O risco de não detecção de distorção relevante resultante de fraude é maior do que o proveniente de erro, já que a fraude pode
envolver o ato de burlar os controles internos, conluio, falsificação, omissão ou representações falsas intencionais. – Obtemos entendimento
dos controles internos relevantes para a auditoria para planejarmos procedimentos de auditoria apropriados às circunstâncias, mas, não, com
o objetivo de expressarmos opinião sobre a eficácia dos controles internos da Companhia. – Avaliamos a adequação das políticas contábeis
utilizadas e a razoabilidade das estimativas contábeis e respectivas divulgações feitas pela administração. – Concluímos sobre a adequação
do uso, pela administração, da base contábil de continuidade operacional e, com base nas evidências de auditoria obtidas, se existe incerteza
relevante em relação a eventos ou condições que possam levantar dúvida significativa em relação à capacidade de continuidade operacional
da Companhia. Se concluirmos que existe incerteza relevante, devemos chamar atenção em nosso relatório de auditoria para as respectivas
divulgaçõesnasdemonstrações financeirasou incluirmodificaçãoemnossaopinião, seasdivulgações forem inadequadas.Nossasconclusões
estão fundamentadas nas evidências de auditoria obtidas até a data de nosso relatório. Todavia, eventos ou condições futuras podem levar a
Companhia a nãomais semanter emcontinuidadeoperacional. –Avaliamosaapresentaçãogeral, a estrutura e o conteúdodas demonstrações
financeiras, inclusive as divulgações e se as demonstrações financeiras representam as correspondentes transações e os eventos demaneira
compatível com o objetivo de apresentação adequada. Comunicamo-nos com a administração a respeito, entre outros aspectos, do alcance
planejado, da época da auditoria e das constatações significativas de auditoria, inclusive as eventuais deficiências significativas nos controles
internos que identificamos durante nossos trabalhos.

Rio de janeiro, 22 de abril de 2026.
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